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CÓDIGO DF OBRAS 

- LEI MUNICIPAL NQ 858/2009 DE 31 DE DEZEMBRO DE 2009 

"Institui o Código de Obras do 
Município de Porto Seguro." 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO SEGURO, ~ s t a d b  da Bahia, no uso de 
suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no inciso IV, do artigo 58, da Lei 
Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal APROVOU e EU 
SANCIONO a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. lQ. Fica instituído o Código de Obras do Município de Porto Seguro, que 
estabelece as normas para elaboração e aprovação de obras, tendo como objetivos gerais: 

I - assegurar o padrão de qualidade dos empreendimentos, obras, reformas e 
demolições, de modo a garantir aos seus usuários, estética, higiene, segurança e - 
conforto; 

I1 -evitar ou remover os obstáculos para pessoas portadoras de necessidades 
especiais, permitindo o acesso destas aos edifícios e aos logradouros públicos, suas 
unidades autônomas e dependências. 

Art. ZQ. Integram esta Lei os seguintes Anexos: 

I - Anexo I - Das Condições Gerais das Obras 
I1 - Anexo I1 - Do Dimensionamento e dos Tipos de Edificações 
I11 - Anexo I11 - Das' Condições Gerais das Edificações 
IV - Anexo IV - Do Número de Vagas de Estacionamento de Veículos em 

Edificações 
V - Anexo V - Das Multas por Infrações 
VI - Anexo VI - Figura 1 - Concordância de Alinhamento 

- VI1 - Anexo VI1 - Cálculo da Largura de Escadas e Rampas de Uso Coletivo 
.-I i 

- :- . . VIII - Anexo VI11 - Glossário, contendo os conceitos dos termos técnicos adotados 
' 8  
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potencial de dano ou degradação ambiental, remoção de vegetação nativa e extinção de 
habitats ou, ainda, envolvendo movimentos de terra, mesmo de iniciativa do Poder 
Público, deverão ser licenciados em acordo com o Código Municipal do Meio Ambiente. 

Art. 5" As edificações destinadas a abrigar atividades de caráter temporário 
também estão obrigadas a observar os parâmetros estabelecidos neste Código, relativos 
a estética, à higiene, à segurança e ao conforto, bem como normas específicas, segundo a 
natureza da atividade. 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 6Q. A execução de obras, inclusive de demolição, somente poderá ser iniciada 
depois de concedidas as respectivas licenças, mediante os competentes alvarás. 

Parágrafo único. Para fins de fiscalização, são atividades que caracterizam o 
inicio de uma consírução, isoladamente ou em conjunto: 

I - nivelamento do terreno; 
I.? - confecção do gabarito; 
I11 - abertura de valas para fundações; 
IV - colocação de tapumes; e 
V - execuçlío das fundações. 

Art. 7% Os projetos somente podem ser licenciados mediante responsabilidade 
técnica. 

5 lQ. Somente poderão assumir a responsabilidade técnica os profissionais 
legalmente habilitados pelo Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (CREA), 

- através da competente Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 

5 2" Poderá ser dispensada a responsabilidade técnica por profissional habilitado 
nos casos de: 

. . 

I - projetos de habitação de interesse social submetidos a orientacão técnica da 
Prefeitura, através da Secretaria Municipal de Obras - SMO; 

II - os projetos que não exijam estrutura especial, desenvolvidos em pavimento 
laje e com área construída inferior ou igual a 70,OO 
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€J 3Q. Para os casos de que tratam os incisos I e I1 acima a SMO - Secretaria 
Municipal de Obras, por meio de seus técnicos, poderá assumir a responsabilidade 
técnica do projeto. 

EJ 4Q. OS autores de projetos submetidos a aprovação da Prefeitura assumem a 
responsabilidade civil, a partir da data da aprovação do mesmo. 

EJ 5 1  É vedada qualquer alteração no projeto após a sua aprovação, sem o prévio e 
expresso consentimento do Poder Público, especialmente dos elementos geométricos 
essenciais da construção. 

Art. 8" Deverão ser de responsabilidade de profissional legalmente habilitado as 
edificações com área construída superior a 70,OO m2 (setenta metros quadrados), 
independentemente da área construída, nos casos de: 

I - execução de obras de edificações térreas, com estrutura de concreto; 
11- edificações com mais de um pavimento; 
I11 - obras de demolição de edifícios. 

Art. 9" A execução de modificações em projetos aprovados com licença ainda em 
vigor, que envolva partes da construção ou acréscimo da área ou altura construída, 
somer-ite poderá ser iniciada após a respectiva aprovação, sob pena de cancelamento da 
licença já concedida. 

Art. 10. Sem prejuízo da responsabilidade técnica profissional, os proprietários 
- 

dos imóveis responderão, desde o início das obras: 

I - pelo descumprimento dos condicionamentos estabelecidos pelo Poder Público 
e pela execução em desconformidade com os projetos aprovados; 

- I1 - pelo emprego eventual ou proposital de material inadequado ou de má 
q~~alidade; 

111 - pelos inconvenientes e riscos decorrentes da guarda, de modo impróprio, de 
- materiais e equipamentos; 

7- . . IV  - por incômodos ou prejuízos causados as edificações vizinhas durante os 
trabalhos; 

V - pela deficiente instalação do canteiro de obras; 
VI - pela falta de precaução e acidentes que envolvam opci-5rios e terceiros; 
VI1 - pela falta de contratação de responsável técnico; e 
VI11 - pela inobservância de qualq~~er  das disposições deste Código, referente a 

execução das obras. 

Art. 11. O responsável técnico pela execução de q~~a lquer  obra deverá executar os 
serviços conforne o projeto aprovado pelo Poder Público, devendo a i n d d k *  ---- 
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I - zelar pela proteção e segurança dos que trabalham na obra, dos pedestres, das 
propriedades vizinhas e dos logradouros e vias públicas; 

II - colocar placa de identificação da obra, em local visível, no tamanho mínimo 
de 0,90 x 0,50m, identificando: 

a) número do alvará das licenças exibidas, respectivas datas de emissão e prazos de 
validade; 

h) objeto da obra; 
c) nome dos responsáveis técnicos e o número de inscrição nos órgãos competentes. 

5 15 A placa da obra deverá obedecer modelo fornecido pela Secretaria Municipal 
de Obras - SMO, estabelecido mediante Decreto. 

- 5 2*. Ocorrendo, durante a execução da obra, alterações no projeto concebido e 
- que estejam em desacordo com os dispositivos desta Lei, poderá o responsável pelo 
- projeto comunicar ao órgão competente a isenção de sua responsabilidade técnica 

quanto às modificações inseridas irregularmente sem a sua autorização. 

5 39. AS alterações de responsabilidades técnicas pela execução da obra, por 
desistência e/ou substituição, devem ser comunicadas previamente por escrito à 
administração pública pelo responsável ou pelo proprietário da obra. 

€j 4IQ. Verificadas alterações de responsabilidade técnica, sem a existência de prévia 
comunicação, o proprietário ou seu representante legal será notificado para indicar o 
novo responsável técnico pela execução da obra, no prazo de cinco dias, prazo em que a 
obra deverá estar paralisada, até a solução da pendência. 

Art. 12. O interessado na aprovação de projeto será responsável pela veracidade 
dos documentos referentes à titularidade do imóvel, não implicando sua aceitação, por 
parte do Poder Público, em reconhecimento de direito de propriedade. 

Art. 13. O proprietário do imóvel, ou seu sucessor a qualquer título, é responsável 
pela manutenção das condições de estabilidade, de segurança e salubridade do imóvel a 
partir de sua licença de operação ou "habite-se". 

CAP~TULO III 

DAS CONDIÇÕES GERAIS DAS EDIFICACÕES 

Art. 14. Os projetos de construção e reforma de cdificações deverão atender a ' [ \p:'drdes mínimos de segurança, conforto e salubridade previstos em normas técnicas -50, 4. 
2 .- fixadas pela legislação pertinente e pela Associ~ção I'rasileira de Kormas Técnicas 

_.= Y i i 7 / (Ai ihi ) ,  obii.iracias ainda as disposi(6es constant~s CIO Anexo II - Normas Ticnicrs, 
ITJ UJ I 

desta Lei. c c.s.p \ , 
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Art. 15. As habitações de interesse social poderão ser objeto de especificações 
mínimas compatíveis com a sua realidade sócio-econômica, por definiqão do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, mediante Resolução. 

Parágrafo único. Não obstante o disposto no cnpiit deste artigo, a cota mínima de 
conforto estabelecida nesta Lei deverá sempre ser observada para a unidade residencial. 

Art. 16. As obras classificadas como especiais deverão atender às normas técnicas 
e disposiqões legais específicas. 

Parágrafo 1". Consideram-se obras de grande porte ou com potencial de impactos 
ambientais negativos, os galpões, aeroportos, portos, marinas, com áreas construídas 
maiores que 1.500,00 m2 (um mil e quinhentos metros quadrados), postos de 
combustíveis, reservatórios de água, estações de tratamento de água e esgoto, barragens, 
pontes e outras definidas pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano. 

Parágrafo 2". Os postos de serviqo de abastecimento terão sua localização 
condicionada aos seguintes parâmetros: - 

a) proibida sua localização a menos de 100 (cem) metros de hospitais, escolas, 
clubes, igrejas e outros estabelecimentos de grande concentração; 

b) em esquinas consideradas cruzamentos importantes para o sistema viário; 

c) nas vias principais a distancia mínima entre dois postos deverá ser de 500 
(quinhentos) metros. 

DAS LICENÇAS 

Seção I 
Das Disposições Gerais 

Art. 17. 0 s  projetos de empreendimentos de urbanizaqão e de obras deverão ser - 

licenciados da seguinte forma, com fundamento no poder de polícia municipal: 

-- i I - Licença de Localização, com caráter urbano-ambiental, que tem por objetivo gQ1 
,A 

verificar a legalidade e a conveniência de obras em uma dada localização; 
- ,  < ; ? , I  i ;  

d4;<!! 
4T - Licença de Aprova~iío do Proje.io, ~ L ' L  corresponde especificamente à 

2 k 
k- - :-+.i aprovaçiío do projeto arquitetônico; parcelamento de solo e afins, pela Secretaria 

' {?, ! , 

2 ia -:"<L hlunicipal de Obras - SLIO, que tem por objeii\-:, analisar o projeto arquitetônico -.. I .--. 
- 2 4 9 observando padrões segurança, higiene, salubridad~? e conforto. Esta 
-. '" ,-fj  % .. . i -- .... - .  na liberaçno do Alvará de Constn~ção; 

I + i  
: ., <. 2 , :;I 

i 
i 
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111 - Licença de Implantacão (Alvará de Construção), correspondente a Licença 
de Execução de Obras de Urbanização e de Edificação, que tem por objetivo assegurar a 
observância de padrões mínimos de segurança, higiene, salubridade e conforto, bem 
como o cumprimento dos condicionamentos urbanísticos e ambientais estabelecidos na 
Licença de LocalizaçcTo, consignados no respectivo procedimento administrativo, 
destinando-se à avaliação dos projetos executivos. 

IV - Licença de Operação, correspondente ao "Habite-se", que tem por objetivo 
verificar a fiel execução do projeto, em relação aos condicionamentos urbanísticos, 
ambientais e de habitabilidade estabelecidos pela Licença de Implantação, consignados 
no respectivo procedimento administrativo, destinando-se a liberar a construção ou o 
empreendimento para o respectivo uso. 

5 1% E obrigatória a apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART, na prestação de obras de engenharia e arquitetura, independente das dimensões 
do projeto. 

5 2% A Licença de Localização será dispensada em caso de obras residenciais em 
Ioteamentos devidamente aprovados. 

Art. 18. As Licenças serão expedidas mediante recolhimento das taxas municipais 
pertinentes. 

Seção I1 
Dos Documentos Requeridos 

Art. 19. 0 s  interessados deverão apresentar os respectivos requerimel-itos e 
documentação: 

1 - quando pessoas jurídicas: 

a) ato constitutivo, registrado no órgão competente; 
b) prova de inscrição do Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas da Receita 

Federal (CNPJ); 
C) cópia da Carteira de Identidade do representante legal; 
d) cópia do comprovante de inscriqão no Cadastro de Pessoas Físicas da Receita 

Federal (CPF) do representante legal; 

41 - quando pessoas físicas: 

:- ) cópia da Carteira de Identidade; 
;.) cópia do comprovante de inscriqão no Cadastro das Pessoas Físicas da Receita 

4) L 
a 3 F e d c . i . - 1  (CPF); :1 

r C " ar\,-,\ , 4 ~ ~ - = ~  
.c 1 H , !  Lj-4. 
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., ;= L] i TI1 - em relação ao i:--;óvel: 
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a) endereço, croqui de localização, com a indicação dos arruamentos contíguos e, 
quando se tratar de área parcelada, indicação do número do lote, quadra e identificação 
do parcelamento; 

b) área construída total e por pavimento; 
C) número de unidades imobiliárias especificadas, por categoria de uso; 
d) gabarito de altura da edificacão ou das edificações a serem construídas; 
e)  duas vias das plantas impressas, em escala compatível com o entendimento do 

projeto, 
f )  documentação referente à propriedade ou domínio do imóvel; 
f)  Quando o projeto requerer parecer do IPI-IAN, Licenqa Ambienta1 ou demais 

pareceres de órgãos competentes, o proprietário ou seu representante legal deverá 
encaminhar o projeto a estes Órgãos; 

g) para projetos com área construída total acima de 200 m2 (duzentos metros 
quadrados), serão exigidos os seguintes projetos complementares: estrutural; elétrico e 
hidrosanitário, em duas vias impressas, das quais uma fica retida nos arquivos da 
Secretaria Municipal de Obras, e outra devolvida ao responsável pelo projeto 
devidamente carimbada e protocolada; 

IV - em relação aos tributos: certidão negativa dos tributos pertinentes. 

Ej 1" As escalas métricas deverão ser compatíveis com as dimensões da edificação, 
objetivando maior clareza para a perfeita compreensão de seus detalhes, segundo a NBR 
6492-1994 - Representação de projetos de Arquitetura e a NBR 10068-1987 - Folha de 
Desenho - layout e dimensões; 

52" Nas peças gráficas, havendo diferença entre a aferição em escala e a cota 
correspondente, prevalecerá esta última, tolerada uma margem de erro de até 5% (cinco 
por cento). 

Ej 3" planta de situação deverá ser separada das demais pegas, de acordo com o 
porte do empreendimento. 

5 4" legitimidade para edificar no terreno será comprovada por: 

a) certidão atualizada do Cartório de Registro de Imóveis comprobatório da 
propriedade, do domínio útil ou direito real de uso do imóvel; ou ainda, 

b) documento comprobatório de direitos aquisitivos, de posse sobre o imóvel, 
com autorização do titular para realização de obras; 

Art. 20. As edifica~ões situadas na área sob jurisdiçc?~ do Instituto do Patrimonio 
istórico e Artístico Kacional - IPHAN devem atender às disposições específicas da 

j )legislaqão pertinente e as disposig6r.s administrativas editadas p e l o s ~ ~ , g ~ ? i o s  / C  '=$ 
,! , .  2 c> .- 

e: c> i- competentes, mul-ticipais, estaduais e fede-,<ais. 
\.A;. y- 
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Parágrafo único. As modificações nas edificações situadas em áreas sob jurisdição 
do IPHAN, com fundamento nesta Lei, deverão ser submetidas à apreciação dos órgãos 
competentes, municipal, estadual e/ou federal. 

Secão III 
Da Análise d~ Orienfação Prévia 

Arf. 21. O interessado em construir poderá solicitar uma análise de orientação 
prévia, a seu critério, de forma a obter informações sobre a viabilidade de licenciamento 
do projeto com relação: 

I - ao uso do solo, 
I1 - a infraestrubra; 
111 - às restrições ambientais e de tombamento de imóveis, quando for o caso, e 

dos condicionamentos possíveis de serem indicados para minimizar impactos ou 
potenciais impactos sobre a vizinhança, a paisagem e o meio ambiente, inclusive os 
visuais; 

IV - à abertura e ligação de novos logradouros ao sistema viário urbano; 
V - ao número de unidades imobiliárias especificadas, por categoria de uso; 
VI - à fração ideal do terreno por edificação, quando se tratar de empreendimento 

em condomínio; e 
VI1 - à exploração de atividade mineral. 

Art. 22. A análise de orientação prévia não é obrigatória e não gera direitos para o 
interessado. 

Art. 23. Para solicitação da orientação prévia, o interessado deverá preencher um 
formulário, contendo croqui com informações sobre a localização do imóvel, usos 
vizinhos, sistema viário da área de influência e indicação das articulacões com o sistema 
viário oficial. 

Art. 24. O prazo para a expedicão da análise de orientação prévia é de: 

I - trinta dias para parcelamentos e usos especiais ou de impacto; e 
. . \  II - quinze dias para os demais. 

-. .~.> r :  
Parágrafo único. O prazo poderá ser suspenso quando a anilise depender de 

Fj < , , ! .J! ' 
c; .,'i . -. ,. . - 
T~ 

I informacões complementares a serem prestadas pelo requerente. 
- -.; .. : .; .? i .  3":( 
C?. ,, +/L 

- !kQ!j3 r.:, ... . 
c.; .L' --i PJ, Secão 311 
- -) i , 'J 

c: c- 
C# g . ; ; : . q i  O >  ; Di T,icenç.a de Localização 
, - .. . . I  

... - 1  - . :; , ; f 
. -, Art. 7.5. c1 Licença de Loca!;iação deverá ser requerida pelo interessadopara:, 
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I - obras especiais; 

a) edifícios situados em áreas sob jurisdição do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - IPHAN ou no entorno das mesmas; 

b) abertura e ligação de novos logradouros ao sistema viário urbano. 

5 lQ. O prazo para a expedição da Licença de Localização é de: 

I - trinta dias para parcelamentos e usos especiais ou de impacto; e 
I1 - quinze dias para os demais. 

5 2" Nos casos de projetos que necessitem análise ambiental, o prazo poderá ser 
dilatado até que efetuados os estudos necessários para a apresentação do Parecer 
Técnico ou de Resolução, pelo Conselho Municipal do Meio Ambiente. 

5 3Q. Qualquer requerimento de Licença de Localização poderá ser encaminhado 
para o Parecer Técnico Ambiental, se a execução de obras de urbanização ou de 
edificaqão causar ou tiver o potencial de causar significativo dano ou impacto ao meio- 
ambiente. 

3 4" Para a Licença de Localização serão exigidos os documentos previstos no art. 
19, desta Lei. 

5 5% Quando se tratar de imóvel situado em área sob jurisdição do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, o Poder Executivo municipal ouvirá 
a reprz3entação local do órgão. 

5 6". A Licença de Localização para construção em lotes de parcelamentos não 
aprovados ficará condicionada à regularização destes. 

5 7% A Licença de Localização poderá ser simplificada quando a obra for 
executada em terreno de LISO residencial ou predominantemente residencial, situado em 
unidades de vizinhanqa ou em projetos de loteamentos populares com parâmetros 
urbanísticos previamente definidos pelo Plano Diretor, dispensando-se os documentos 

à identificacão física do lote. 

S 8% validade da Lic~nqa de Localizacão é de dois anos. 

Seqão V 
<>:Ti i - .- - 

= r i .  
. 

, r D;I Licença cle AprovacZo do Projeto 
.!j a Z' 
, . .. -3 ^ 

--- ----- --- 

para: 
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I - projeto de parcelamento do solo; 
I1 - projeto arquitetônico de obra nova; 
III - projeto de reforma, que determine o acréscimo ou o decréscimo na área 

construída do imóvel; 
IV - projeto de reforma, que interfira na segurança, estabilidade ou conforto da 

construqão; 
V - projeto de demolição de edificação, que afete elementos estruturais; e 
VI - projeto de regularização de imóvel existente. 

Parágrafo único. Para regularização de obras existentes e irregulares, será 
cobrada taxa de R$ 5.000,00 (cinco mil Reais), fixo, mais R$ 1.000100/m2 (um mil reais 
por metro quadrado) por área construída excedente ao autorizado por lei. 

Art. 27. Quando se tratar de imóvel situado em área sob jurisdição do Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - IPHAN, a Secretaria Municipal de Obras - 
SVIO solicitará pareceres dos órgãos municipais, estaduais e federais competentes. 

A r .  28. A SMO solicitará Parecer Técnico Ambiental, se o projeto da obras de 
urbanização ou de edificação causar, ou tiver o potencial de causar, significativos danos 
ao meio-ambiente. 

Art. 29. A Licença de Aprovação do Projeto terá prazo de validade de 01 (um) 
ano. 

5 1" Decorrido o prazo de validade da licença de aprovação do projeto, sem que o 
processo para emissão da licença de implantação tenha sido iniciado, esta poderá ser 
renovada, após o recolhimento da taxa de renovação de licença, pelo prazo máximo de 
cinco anos, após o qual será automaticamente revogada. 

Art. 30. Para a Licença de Aprovação de Projeto Arquitetônico serão exigidos os 
projetos executivos contendo: 

I - elevação das fachadas voltadas para as áreas públicas; 

.. . I1 - plantas baixas, seqões ou cortes longitudinais e transversais indicativos da 
<; L ..-. 4 1 
c3 0' U a  , implantação da edificação, em acordo com as normas técnicas pertinentes; 
c 5  I 
-. 1 ,I III - plantas de  localização e de situa@o, indicando recuos e afastamentos para os 
E , limites do terreno, bi.iii corno seus confrontantes, e solução de E: :;otarnento sanitário; 
-> -3 
C'- L \ ..:,-i7 - .- , ..c, .;I IV - planta de coberhira, podendo esta fazer par-te r.ln sitriacão, desde que 
.9 c> -1 

,> - 2 I '"iiltenha suas exiggncias; - . , I 

" " ''i+ 
.L$ ... .- , ,, 

V - plcmtas impressas e em meio magnético, em c!bcala compatível com o 
-.. 

entendimento do projeto. 2: 2) j -- 
.- --- .)-a L? I -..- 

;<, 4 
' 1  
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Art. 31. Os requerimentos de Licença de Aprovação de Projeto, de parcelamento, 
desmembramentos e afins, deverão ser analisados de acordo com o Plano Diretor 
Urbano de Porto Seguro, pela Lei Federal de Parcelamento e Uso do Solo nQ 6766 de19 
1121 1979 e pelos demais diplomas legais.. 

1" A representação dos projetos e as escalas métricas deverão seguir a NBR 
6492-1994-Representação de projetos de Arquitetura e a NBR 10068-1987-Folha de 
Desenho - layout e dimensões 

EJ 2" Nas peças gráficas, havendo diferença entre a aferição em escala e a cota 
correspondente, prevalecerá esta última. 

5 3% planta de sih~ação deverá ser separada das demais peças, de acordo com o 
porte do empreendimento. 

Seção VI 
Da Licença de Implantacão 

Art. 32. A Licença de Implantação (Alvará de Construção) deverá ser requerida 
pelo interessado para: 

I - implantação de parcelamentos e constru~ões; 
II - reforma, que determine o acréscimo ou o decréscimo na área construída do 

imóvel; 
III - reforma, que interfira na segurança, estabilidade ou conforto da construção; 
IV - implantação de canteiros de obras, em imóvel distinto daquele onde se 

desenvolve a obra; 
V -implantação e utilização de construção temporária para vendas de lotes ou 

unidades autônomas de condomínios; 
VI - a demolição de edificação, que afete elementos estruturais; e 
VI1 - regularização de imóvel existente que não possuam alvará de construção; 

imóveis que tivera~n acréscimos de área sem a devida licença. L'ei- ar:. 36 ~at- igr~if t - ,  VI. 
- 

Art. 33. Quando se tratar de imóvel tombado, a Secretaria de Obras solicitará 
pareceres dos órgãos municipais, estaduais e federais competentes. 

Art. 34. A Licença de Implantação para construção em lotes de parcelamentos não 
aprovados ficará condicionada a regularização destes, desdc que estejam de acordo c o r  - 

-g 2 <-i .-\I - 2 \bk,.A 
C- - .- - , , este código. 23 - -i I 4-49 
_I z g q  -i/ 

c. PA Art. 33. A Secretaria de Obras solicitará Parecer Técnicc, Ambiental, se a execução 
, S . C ' , J ]  , . -. - i de obras de u~banização ou de cdificação causar, ou t i l ~ r  o potencial d-e--cassar, 
% 7 1 
.> L.,I significativos danos ao meio-ambiente. _, - . : i !  > r  :L----- 
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Art. 36. A Licença de Implantação para atividades de exploração de qualquer 
mineral, quando em locais de potencial turístico ou de importância paisagistica ou 
ecológica, será objeto de estudos rigorosos e pareceres dos órgãos competentes 
envolvidos, e a sua concessão estará vinculada a extrema importância e os benefícios 
gerados para a população do Município em função da sua implantagão. 

Art. 37. A Licença de Implantação terá prazo de validade de um ano. 

5 l9 Decorrido o prazo de validade da licença, sem que a construção ou demolicão 
tenha sido iniciada, esta poderá ser renovada, após o recolhimento da nova taxa de 
licenqa, pelo prazo máximo de cinco anos, após o qual será automaticamente revogada. 

5 2Q A obra paralisada, cujo prazo de licença para construcão tenha expirado sem 
que esta tenha sido renovada, dependerá de nova aprovação de projeto. 

Art. 35. Para a Licença de Implantacão serão exigidos os projetos executivos 
contendo: 

I - elevação das fachadas voltadas para as áreas públicas; 
I1 - plantas baixas, seções ou cortes longitudinais e transversais indicativos da 

implantação da edificação, em acordo com as normas técnicas pertinentes; 
III - plantas de localização e de situação, indicando recuos e afastamentos para os 

limites do terreno, bem como seus confrontantes, e solução de esgotamento sanitário. 
1%' - planta de cobertura, podendo esta fazer parte da situação desde que 

contenha suas exigências; 
V - projeto estrutural; elétrico e hidro-sanitário para áreas construídas acima de 

200 m2 (duzentos metros quadrados); 
VI - plantas impressas e em meio magnético, em escala compatível com o 

entendimento do projeto. 

51"s escalas métricas deverão ser compatíveis com as dime~~sões da edificação, 
objetivando maior clareza para a perfeita compreensão de seus detalhes, seguindo a 

.. . N3R 6492-1994-Representagão de projetos de Arquitetura e a NBR 10068-1987-Folha de 
- i- 1 = "T 1 Desenho - Ia)-out e dimensões. 2 & Q., 

:E i 1 
o 2 -- 
.; E -'i ,,; 
.2 cl 3, i . ,I, - 

4$ 2 W i . q  peças gráficas, havendo diferença entre a afericão em escala e a cota 
^ C) 0 :  
2.  ia^ correspondeni~, prevalecerá esta írltirna. " ;3 +,. .- 
L? 3 -k EJ -i +L,. 

4 ;-) 3" A planta de situa~ão d e ~ ~ e r á  ser separada das c:?mais peças, de acordo com o 
o C) ",-!: 
O .- - . - , r: 3 1 porte do empi-eendimento. 

I a , -: 
o =. ' i !  I 

Art. 3:, stão isentos de Licr -a de Implantação: -7 - 
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I - limpeza ou pintura externa e interna de edifícios que não exijam a instalação 
de tapumes, andaimes ou tela de proteção; 

II - construção de cercas divisórias que não necessitem de elementos estruturais 

de apoio à sua estabilidade; e 
I11 - construção de abrigos provisórios para operários ou de depósitos de 

materiais, no decurso de obras já licenciadas. 

seção VII 
Da Licenqa de Habite-se 

Art.40. Uma obra será considerada em condições de habitabilidade e receberá 
a Licença de Existência e Habite-se, se estiver concluída, garantir segurança a seus 
usuários e à população direta ou indiretamente a ela afetada e apresentar as instalações 
previstas no projeto aprovado, aptos a funcionar a contento. 

E; lQ A Secretaria de Obras fiscalizará todas as construções, de modo que sejam 
executadas de acordo com os projetos aprovados. 

E; 2"s arquitetos, engenheiros e fiscais terão ingresso a todas as obras, mediante 
apresentação de prova de identidade e independente de qualquer outra formalidade ou 
espera. 

53-m qualquer período da execução das obras, poderá a repartição competente 
exigir que lhe sejam exibidas plantas, cálculos e demais detalhes que julgar necessários. 

€j 4" responsável pela construção terá o prazo de dez dias para apresentar a 
repartição competente os detalhes exigidos, podendo solicitar a prorrogação do mesmo 
por mais dez dias. 

- 5 5 W ã o  sendo apresentados os detalhes exigidos dentro do prazo estipulado no 
- parágrafo anterior, a obra será embargada. 

". I I 
E; 6 V o r  ocasião da vistoria, se for constatado que a edificaqão não foi construida 

?, 

C/ de acordo com o projeto aprovado, o responsável técnico e o proprietário serão - .., * -  . _ 
I 

- 2 . autuados de acordo com as disposições deste código e serão obrigados, caso as 
O = -: 
C z , calterações possam ser aprovadas, a regularizar o projeto, ou, em caso contrário, a fazer a 

- - 9L.3 
- "< ' o - - J ~  1 demolição ou as modificações necessárias para d e i ~ ? r  a obra em consonincia com o -L-- - 

- 5 ;-.-- 
e O ,:,t,! ' projeto apí( 'irado. 

- @,s , -&L 
SC,i i ) 

8 '-J -- 9 7" A Secretaria hlunicipal de Obras poderá fiscalizar um edifício mesmo após a 
. , I 4  * 

; I c c ~ ~ c ~ s ã o  ila Licen~a de Habite-se, para cons t a t~ .  sua conveniente co~ise,macáo e 
I -- uiilizaqão. v- - . C .L I 
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5 8% AMO poderá interditar qualquer edifício, sempre que suas condições de 
ccnservação possam afetar a saúde ou a segurança de seus ocupantes ou do publico. 

Art. 41. A Licença de Habite-se não será concedida se não for realizada a solução 
de esgotamento sanitário prevista no projeto aprovado. 

Art.42. A Licença de Habite-se poderá ser parcial, em caso de: 

I - edifício composto de área comercial e residencial, utilizadas de forma 
independente, em unidades habitacionais e pavimentos distintos concluídos. 

II - construção por etapas, desde que a etapa proposta, esteja completamente 
concluída. 

III - programas habitacionais com caráter emergencial, desenvolvidos e 
executados pelo Poder Público ou pela comunidade beneficiada, em regime de mutirão. 

Seção VIII 
Do Certificado e Licença para Mudança de Uso 

Art. 43. Os órgãos municipais competentes, ouvidos, quando couber, o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano, deliberarão sobre os casos de mudanca de uso 
indicados no Plano Diretor, mesmo se não alteradas as características da edificação, 
mediante requerimento prévio do interessado. 

Art. 44. O órgão municipal competente emitirá o Certificado de Mirdança de Uso, 
indicando a nova destinação aprovada para o imóvel, considerando as condições 
estabelecidas neste Código para o uso solicitado, que deverá ser juntado ao pedido de 
mudança de uso mediante apresentaqáo do projeto de adaptação da edificação ao novo 
USO. 

Art. 45. A fiscalização das obras será exercida pela Secretaria Municipal de Obras, 

,. -- I através dos seus servidores autorizados e devidamente identificados. 
L -- C-! 1 
;i 

Art. 46. A Secretaria Municipal de Obras fiscalizará a obra de implantacão do 
... L, - - i L projeto de parcelamento do solo durante a sua execução, quanto à conformidade com o zeq ,  .- di/ - . - .. 7 3  - -... . y - :  projeko a:~rox-aclo e, quando verificada qualquer inobservância, emitirá o Aiitci de e :- - ,J :!iL .- - - c. ;'A 

.- I:. 
.. , 1 j  Infração ]:;ira que o propriebário efetue as correçoes dcividas. 

- c,. z -;?q'J 
2 c. \ ! I  t a - \  \ 
o a.-p,.,j ,; ,I &>..L. 
.-. - .  u , ".i, 

Ar!. 47. Náo obstante do disposto no artigo aritcrior, a fiscalização ter& para fins 
._<. -- 
í' -< . .  I o .L., S L-. ! I de corre():) de evenhais prol>icmas urbanísticos e ;;ibirnt;,is, como fuii:!aqrct* legal, 

a1ií.m das :iisposic6ea c!?ste COcl'~o, o s2guinte: ( i:)..--- 
,/--: r--. . '> 
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I - a Lei do Plano Diretor; 
11 - a legislação de parcelamento do solo urbano; 
111 - a legislação de tombamento e normas do Instituto do Patrimnnio Histórico e 

Artístico Nacional - IPHAN, nas áreas sob jurisdição deste órgão; 
IV - a legislação ambiental, em especial, o Código IvIuniciyal do Meio Ambiente e 

as decisões do Conselho Municipal do Meio Ambiente, bem como, da legislação federal 
aplicável. 

Seção I 
Das Infrações 

Art. 45. Constitui infração toda ação ou omissão que contrarie as disposições 
deste Código e demais normas ou atos regulamentadores dele decorrentes. 

Art. 49. Auto de Infração é o instrumento no qual é lavrada a descrição de 
ocorrência que, por sua natureza, características e demais aspectos peculiares, seja 
caracterizada como infração. 

Ari. 50. No Auto de Infraqão, lavrado com precisão e clarezn, sem entrelinhas, 
emendas ou rasuras, deverão ser contidas, além da data e do prazo de regularização da 
situação, as seguintes informações: 

I - endereqo da obra ou edificação; 
I1 - número da inscrição do imóvel no cadastro imobiliário; 
III - nome do proprietário, do construtor e do responsável técnico, no caso de 

obra, ou somente do proprietário, quando seu objeto for somente a edificação; 
IV - data da ocorrência; 
V - descrição da ocorrência que constitui a infração e os dispositivos legais 

violados; 
VI - multa aplicada; 
VI1 - intimação para a correção da irregularidade; 
VIII - prazo para a apresentacão de defesa; e 
I X  - identificacão e assinatura do autuante, do autuado e de testemunhas, se 

::. 

5 1". As omissões ou incorreções do Auto de Infracão não acarretarão sua 
do processo coi?star elcm~ntos suficientes para a determinacão da 

Sj 2". A notificacFio da infração poderá ser feita pessoalmente ou por 
c. ;rn aviso de recebin>:,~ito. 

rzstal 
c- /- / r -v\,, 

\i , 
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5 3'. A assinatura do infrator no Auto de Infracão não implica em confissão e 
aceitação de seus termos, não agravará a pena, nem tampouco, impedirá a tramitacão 
normal do processo. 

Art. 51. O autuado terá prazo de quinze dias para apresentar defesa contra a 
auhaçáo, a partir da data do recebimento da notificação. 

5 1" defesa far-se-á por peti~ão, instruída com a documentação necessária a 
comprovaqão dos fatos e os argumentos articulados. 

5 2" apresentacão da defesa no prazo legal srrspende a exigibilidade da multa 
até a decisáo da autoridade administrativa competente. 

5 3 W a  ausência de defesa ou sendo esta julgada improcedente, serão impostas as 
penalidades previstas neste Código, sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas no 
Código Municipal do Meio Ambiente. 

Seqão I1 
Das Penalidades 

Ari. 52. Às infracões aos dispositivos deste Código serão impostas as seguintes 
penalidades: 

I - multa; 
I1 - embargo de obra; 
IiI - interdicão de edificagão ou dependência; e 
IV - demolição. 

5 1" imposição das penalidades não se sujeita à ordem em que estão 
relacionadas neste artigo. 

€j 2% aplicação de uma das penalidades previstas neste artigo não prejudica a 
aplicação de outra, se cabível. 

. - I < 
5 3" A aplicacão de penalidade de qualquer natureza não exonera o infrator do 

5 $ c~~inprimento da obrigacão a que esteja sujeito, nos termos deste Código. . 1 1 
0 6 Qi 
r 5  I 1. 
@ Z  L -  " q' --i ,JJ /  1 1  

- c A;?. 53. Imposta a multa, em funcão da infracão cometida, calculada com base na 
-. ... .,! . ;~ I 
-' L.  -. - -. .C ,,-.- ',- c TakeIc7 2-'i,Ii-!!tas por Infrações, do Aneso \'I, cicsta Lei, o infratci: será notific.. 3.0 p r a  * .- 
..>. L 

/ ' 

-- c. - L _ ,  i%.i.lrlLle proceda ao respectivo pagarnenio no pram de  quinze dias. .!- .* , 
- c , .  !. 1- \ 

' ' 4  i 
= c.? L , 1" ,4 aplicacão da multa poderá ter lugar em q~~alquer  época, durante i3.1 (lepois - 
- 4  

5 
de constatada a inirqão. 

4 7,1 " 1  - 
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5 2O A multa não paga no prazo legal, será inscrita na dívida ativa. 

5 3"s infratores que estiverem em débito relativo a multas municipais, não 
poderão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com o Poder Executis~o, 
participar de licitações, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou 
transacionar, a qualquer título, com a administração municipal. 

5 4IQ As reincidências terão o ~ a l o r  da multa multiplicada, progressivamente, de 
acordo com o número de vezes em que for verificada a infração. 

Art. 54. A graduacão das multas far-se-á tendo em vista: 

I - a maior ou menor gravidade da infração; 
I1 - suas circunstâncias; e 
111 - os antecedentes do infrator. 

Art. 55. As obras, ainda que em andamento, sejam elas de reforma, construção ou 
demoli~ão, serão embargadas, caso seja verificada, por vistoria, a prática de infração 
para a qual este Código imponha esta penalidade. 

9 ln Feito o embargo e lavrado o respectivo auto, o responsável pela obra poderi 
apresentar defesa no prazo de quinze dias. 

SJ 2" O embargo só poderá ser suspenso quando forem completamente eliminadas 
as causas que o determinaram. 

Art. 55. Qualquer obra concluída poderá ser eventualmente interditada caso seja 
verificada a prática de infração para a qual este Códizo imponha esta penalidade e, 
tratando-se de edificagão habitada ou com qualquer outro uso, o Poder Executi~o 
deverá notificar os ocupantes da irregularidade a ser corrigida, la\~rando o competente 
Auto de Interdição. 

5 lQ O Poder Executivo deverá promover a desocupação compulsória da 
- - 
I= ! i edificação se houver insegurança manifesta, com risco de vida ou de saiide para os 

- .- 
r.> L-' ... . i 1 moradorei; ou trabalhadores. 
c; 6 Q i  

- c E  0 

i 
o 2 -f i/) 
ti 1.2 i 1 . c - ~ P A !  .zi 1 5 2" interdição s i  será suspensa quando forem completamente eliminadas as 
c--, c, -14 ' - i  ! - 
2: r--?ca~isas que a determinarai , .  
.- m r'!., 

~~ 2 --! -i', 
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L- , . '3 o Art. 57'. 4 demoli$o de uma obra poderA ocorrer mesmo após a sua conclusão. 2 ,E C,-!. $ 
. - ' .: Far-se-á a demolição im:::liata, depois de ouvida a Procuradoria h,lunicipa! sobre a 
-.4 

5; 3' 
(.J v UJ i lt.~~a!idade n do ato, desde q!Ie verificada pelos tcicnicc; competentes c: prática delinkgcáo 

': qual este Cóc!igo i i  ;o~ir;ia esta pena1id;liie. .-L%'?\-- - 
- , . . .. , . . . - - ;-i 7' - i)-. .., . , - \, --L-. 
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€j 1% demolição será sempre imediata quando houver risco iminente de dano a 
terceiro, ao patrimônio público ou outros bens de caráter público. 

€j 2Q A demolição dependerá de prévia notificação ao proprietário ou responsável 
pela obra, ao qual será dada oportunidade de defesa no prazo de quinze dias. 

€j Não sendo atendida a intimação, a demolição, em qualquer dos casos 
descritos, poderá ser efetuada pelo Poder Executivo, correndo por conta do proprietário 
as despesas dela decorrentes. 

5 4"uando a obra estiver licenciada, a demolição dependerá da anulagão, 
cassação ou revogação da licença. 

Art. 55. Entende-se como obra clandestina toda aquela que não possuir licença 
para construgão. 

€j lQ Quando a obra for considerada clandestina, far-se-á a demolição, depois de 
ouvida a Procuradoria Jurídica sobre a legalidade do ato. 

5 2" A demolição poderá não ser imposta para situação descrita no clryzlt deste 
artigo, desde que a obra, embora clandestina, atenda as exigências deste Código e que se 
providencie a regularização formal da documentação, com o pagamento das devidas 
multas. 

Art. 59. É passível de demolição toda obra ou edificaçáo que, pela deterioração 
natural do tempo, se apresentar ruinosa ou insegura para sua normal destinação, 
oferecendo risco aos seus ocupantes ou à coletividade. 

Parágrafo único. O Poder Executivo poderá emitir notificação ao responsável 
pela obra ou aos ocupantes da edificação, e fixar prazo para início e conclusão das 
reparações necessárias, sob pena de demolição. 

.- *- 
i- ... I ,I / 

h . .  

DAS DISFDSICÕ", SINAIS 
C.S r(-' 

- E  1 1  
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5 F; 01. Art. 60. O Poder Executivo expedirá os atos cidministrativos que se fizerem 
- 3' ! necessários à r rg~i  1 -  ;,ientaçZo e à fiel observiincia dos dispos': :~os deste Código. 5 z -":,+L 3 I 
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- a ., " - 1 i\ Ari. 61, Os projetos para execução de obras e instalacdes em trarnita)Zq e as obras 2 .; . 
3 -. -p< i .4 
. - . . ! i em fase de esecuy5o deverão se adequar as normas estabelecidas neste Código 
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I - a Lei do Plano Diretor; 
I1 - a legislaqão de parcelamento do solo urbano; 

1 1 ~ ~  e 111 - a legislação de tombamento e normas do Instituto do Patrimônio Histb-' 
Artístico Nacional - IPHAN, nas áreas sob jurisdição deste órgão; 

IV - a legislação ambiental, em especial, o Código bIunicipa1 do Meio Ambiente e 
as decisões do Conselho Municipal do Meio Ambiente, bem como, da legislação federal 
aplicável. 

Seção I 
Das Infrações 

Art. 48. Constitui infração toda ação ou omissão que contrarie as disposições 
deste Código e demais normas ou atos regulamentadores dele decorrentes. 

Art. 49. Auto de Infração é o instrumento no qual é lavrada a descrição de 
ocorrência que, por sua nahireza, características e demais aspectos peculiares, seja 
caracterizada como infração. 

Art. 50. No Auto de Infração, lavrado com precisão e clareza, sem entrelinhas, 
emendas ou rasuras, deverão ser contidas, além da data e do prazo de regularização da 
situação, as seguintes informações: 

I - endereço da obra ou edificação; 
II - número da inscricão do imóvel no cadastro imobiliário; 
I11 - nome do proprietário, do construtor e do responsávei técnico, no caso de 

obra, ou somente do proprietário, quando seu objeto for somente a edificaqão; 
IV - data da ocorrência; 
V - descrição da ocorrência que constitui a infração e os dispositivos legais 

violados; 
VI - multa aplicada; 
VI1 - intimaqáo para a correção da irregularidade; 
VlII - prazo para a apresentação de defesa; e 
IX - identificação e assinahra cio autuante, do autuado e de testemunhas, se 

.S. . .  
-. 
;- ' c?/ I houverem. 
15 
I-. 

Q ' - ;  j; - &. . " "  I" .  As omissões ou incorreções do Auto (?:c Infracão não acarretar20 sua 
CJ G 
2 'Ti: ;J#j;nulidade q~iando do processo constar elementos su;icientt.s para a determinacão da 
-, 

2: %i2{iniraCão e do infrator. .- - e g , :  .SJ 

,J A' ! '.\ 

i?. 1, C i -,i ' !L/ 
0 i 
i.> 

9 2" 4 notificação da infra@o poderá ser feita pessoalmente ou p o r ~ ~ p ~ s t a l  
. . .  .- 

C! 
e-. ... -_. ' 1  1 com aviso (..: recebimento. - - - .._ -+i--, r.:  . "  2' i ..,- L .  i , . -v+ . ' \c 



. - - . - ~ . 
rn - - :-&~.:;4 r: 
2- -. - --- . . . c - ..%r;y PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO SEGURO 

F.?cJi.72 ? ; 
- *.. . rc . 

::.,. : ,... . 1 : . - , - , - . ~ ~ ,  I ESTADO DA BAHIA 

5 3". A assinatura do infrator no Auto de Infração não implica em confissão e 
aceitação de seus termos, não agravará a pena, nem tampouco, impedirá a tiamitação 
normal do processo. 

Art. 51. O autuado terá prazo de quinze dias para apresentar defesa contra a 
autuação, a partir da data do recebimento da notificação. 

5 1. A defesa far-se-á por petição, instruida com a documentação necessária à 
comprovação dos fatos e os argumentos articulados. 

tj 2" apresentação da defesa no prazo legal suspende a exigibilidade da multa 
até a decisão da autoridade administrativa competente. 

5 3 W a  ausência de defesa ou sendo esta julgada improcedente, serão impostas as 
penalidades previstas neste Código, sem prejuízo das penalidades cabíveis previstas no 
Código Municipal do Meio Ambiente. 

Seção I1 
Das Penalidades 

Art. 52. AS infrações aos dispositivos deste Código serão impostas as seguintes 
penalidades: 

I - multa; 
II - embargo de obra; 
III - interdição de edificação ou dependência; e 
IV - demolição. 

5 lQ A imposição das penalidades não se sujeita à ordem em que estão 
relacionadas neste artigo. 

5 2" aplicação de uma das penalidades previstas neste artigo não prejudica a 
aplicação de outra, se cabível. 

. - I ,  
tj 3% aplicação de penalidade de qualquer natureza não exonera o infrator do 

.- ' f  
: I cumprimento da obrigação a que esteja sujeito, nos termos deste Código. 

-. c> :'. ... i. ,_ - : i  Art. 53. Imposta a muIta, em. f.,in@o da infraqão cometida, calculada com base na 
-- -. - 3 ; - 2 -. 

k:_=!Ta!7i'la 2-Llultas por Infrações, do i\iieso VI, clesta Lei, o infrator ser6 notificado para 
.- 
- 

2- .> ;',: ', 
i. K, q11:' proceda ao respectivo pagamento no pi-azo de quinze dias. 

1 
. , v =  ?: i--... .- -. 

- ' c; \!: I .  
L i  , 5 ,, p\ d' 
LI. - .=. , ) .  ! 

,L.. - c i i 5 lQ A aplicação da miilta poderá ter liigar em qualquer kpnca, durante ay-dtp9? 
;- '. : - , 3 2 ! de t ,~r.statada a infração. 
4 7: I.!:. 3 



....?'e"--' - . .  . . .- . -. .- .:. . 
i -~-:&~ .- 
-- - - _. r _ - ... r ,:,i: - ..?T 

i .r 'I - I  PREFEITURA NlUNICIPAL DE PORTO SEGURO 
ESTADO DA BAHIA 

C Ó ~ ~ G O  DE OCrRAS 

5 ZQ A multa não paga no prazo legal, será inscrita na divida ativa. 

5 3Q 0 s  infratores que estiveyem em débito relativo a multas municipais, n5o 
poderão receber quaisquer quantias ou créditos que tiverem com o Poder Executivo, 
participar de licitações, celebrar contratos ou termos de qualquer natureza ou 
transacionar, a qualquer título, com a administração municipal. 

5 gQ As reincidências terão o valor da multa multiplicada, progressivamente, de 
acordo com o número de vezes em que for verificada a infração. 

Art. 54. A graduação das multas far-se-á tendo em vista: 

I - a maior ou menor gravidade da infração; 
II - suas circunstâncias; e 
III - os antecedentes do infrator. 

Art. 55. As obras, ainda que em andamento, sejam elas de reforma, construção ou 
demolição, serão embargadas, caso seja verificada, por vistoria, a prática de infração 
para a qual este Código imponha esta penalidade. 

§ lQ Feito o embargo e lavrado o respectivo auto, o responsável pela obra poderá 
apresentar defesa no prazo dc quinze dias. 

5 2" embargo só poderá ser suspenso quando forem completamente eliminadas 
as causas que o determinaram. 

Art. 56. Qualquer obra concluída poderá ser eventualmente interditada caso seja 
verificada a prática de infração para a qual este Código imponha esta penalidade e, 
tratando-se de edificação habitada ou com qualquer outro uso, o Poder Executivo 
deverá notificar os ocupantes da irregularidade a ser corrigida, lavrando o competente 
Auto de Interdição. 

5 lQ O Poder Executivo deverá promover a desocupação compulsória da 
-- .- .- 

r edificação se houver insegurança manifesta, com risco de vida ou dc saúde para os i 1 

,,-.e . ~7 \ moradores ou trabalhadores. 
n a Q j  I4 
C E 
0:;  =:\i 7 
c-: i,? t.: ,- 
c; SI,  . .':" j - - -  I 

5 2" interdição só será sus~~:~-isa quando forem completamente eliminadas as 
-.. ; g a 

:.--+causas que a determinaram. . - &  ;.''.:<L 
C'..! !\ 
,g L , 

2 0  d K  - .  . 'j : 
- oc:,:. Ar:. 57. A demoliqão de uma obra poderá ocorrer n-iesmo após a sua conclusão. 

g .- 
.+- I i . ! Far-se-á a demolição imediata, depois dc ouvida a Procuradoria h!Iunicipal sobre a _ -  - .  . 

. !  (? 2 . I legalidade cio 2:o, desde que veriíic~~da pelos técnicos coi:i:etentes a prática de :'.i.hò<ã? 
.-. , _--i-'-- -- - pzra a qiial es:: ridigo impoi-:ha c:-' 7-!enalidadt.. . ~.-- 
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€J lQ A demolição será sempre imediata quando houver risco iminente de dano 2 

terceiro, ao património público ou outros bens de caráter público. 

2Q A demoliçáo dependerá de prévia notificação ao proprietário ou responsável 
pela obra, ao qual será dada oportunidade de defesa no prazo de quinze dias. 

Ej 3"ão sendo atendida a intimação, a demolição, em qualquer dos casos 
descritos, poderá ser efetuada pelo Poder Executivo, correndo por conta do proprietário 
as despesas dela decorrentes. 

9 dP Quando a obra estiver licenciada, a demo1ic;ão dependerá da anulação, 
cassação ou revogação da licença. 

Art. 58. Entende-se como obra clandestina toda aquela que não possuir licença 
para construção. 

9 1"uando a obra for considerada clandestina, far-se-á a demolição, depois de 
ouvida a Procuradoria Jurídica sobre a legalidade do ato. 

9 2" demolição poderá não ser imposta para situação descrita no cnpzit deste 
artigo, desde que a obra, embora clandestina, atenda às exigências deste Código e que se 
providencie a regularização formal da documentacão, com o pagamento das devidas 
multas. 

Ar!. 59. É passível de dernoli~ão toda obra ou edificação que, pela deterioracão 
natural do tempo, se apresentar ruinosa ou insegura para sua normal destinação, 
oferecendo risco aos seus ocupantes ou à coletividade. 

Parágrafo í~nico. O Poder Executivo poderá emitir notificação ao i-esponsável 
pela obra ou aos ocrrpantes da edificação, e fixar prazo para início e conciusão das 
reparações necessíirias, sob pena de demolicão. 

CAP~TULO VI 
- DAS DZSPOSIC~ES FINAIS 

Arf. 60. O Poder Executivo expedirá os atos administrativos que se fizerem 
à regulamentação e a fiel observância dos disposi:ivos deste Código. 

Art. 51. OS projetos para execu~5o de obras e instalações em tramitação e 2s obras 
fase de execuqão deverão se adequar i s  normas estabelecidas neste C(''.-'~-O I -- -,t.. r 

C.--' - --, , 
- g . - -  ! ~. - L / d  
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Art. 62. Fica revogada a Lei h4unicipal n"7, de 14 de dezembro de 1989 (Código 
de Obras do Município) e demais disposições em contrário. 

Art. 63. Esta Lei entrará em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO, ,e' 

Certifico que foi p u b l i ~ d o  na fom.:. 
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ANEXO I 

DAS CONDICÓES GERAIS DAS OBRAS 

As obras deverão orientar-se pelos critérios e dimensionamentos estabelecidos a seguir: 

a. DOS DESMATnMET\TTOS E MOVIMENTOS DE TERRA 

a.1. É expressamente proibido o desmatamento de encostas. 
a.2. O recobrimento vegetal que esteja exercendo a função de sustentação de 

encostas e de nascentes e cursos água deverá ser preservado. 
a.3. Deverá ser dado adequado tratamento de drenagem aos patamares e 

taludes, que também serão protegidos com revestimento vegetal. 
a.4. Não serão utilizadas soluções técnicas que provoquem: o bloqueio da 

drenagem pluvial, o carregamento de matéria sólida para as vias públicas e acumulação 
das águas de chuva. 

a.5. Deverá ser separada e armazenada a camada de húmus, para posterior 
utilização como material de base para a recomposição de revestimentos vegetais do solo. 

a.6. O recobrimento vegetal que esteja exercendo a funcão de moldura natural 
de sítio protegido por tombamento federal deverá ser preservado. 

b. DOS CANTEIROS DE OBRAS 

b.1. A implantação do canteiro de obras fora do lote em que se rea!iza a 
edificação, somente terá sua licença concedida mediante exame das condições locais e de 
circulação criadas no horário de trabalho e dos inconvenientes ou prejuízos que venham 
causar ao trânsito de veículos ou pedestres, bem como aos imóveis vizinhos e desde que, 
após o término da obra, seja restituída a cobertura vegetal preexistente à instalação do 
canteiro. 

b.2. É proibida a permanência de qualquer tipo de material de construção nas 
vias ou logradouros públicos, bem como a sua utilização como canteiro de obras ou 

. ; i  J 1 depósito de entulhos. 
.- .- . 
,E fi 5-1 b.3. Os materiais de construção ou eniulho, não retirados das vias ou logradouros 
2 E i / pí~blicos no prazo de;crminado pela autoridade miinicipal competente, serio retirados E 5  -1 
2 -. y! pelo Poder Ezcut ivo e enviaclos a um depbsito, que de~reri cobrar do proprietario da - .= r> L;; . - 1  I 
. -  - - - .= J i ;  obra as despesns com a remoção, sem prejuízo da aplica~Zo das penalidades cabíveis. 

c.  DOS T.APLJME3 'E EQUZPA3IENTOS DE SEGURANf A 

- d. NP.- ;1~1rna constr~~cão, j.~:paro, reforma ou demoliç50 será execil ;ada no 
- - - - - - - - - 

a i i ; ~ ~ ~ ~ m e n t o  -!. -$?dia1 seli, que est-ii, obrigatoriamente : 1.otegida por tap~in?:,?;s~.Ivq\ ,' L ,-',,--- 
e->* -7. -. ' 

.-: ~,, 
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quando se tratar de execução de muros, grades ou de pintura e pequenos reparos na 
edificação que não comprometam a segurança dos pedestres. 

c.2. Os tapumes somente poderão ser colocados após expediç50 da devida 
licença. 

c.3. Tapumes e andaimes não poderão ocupar mais do que a metade da largura 
d o  passeio, garantindo o fluxo de pedestres. 

c.4. o item anterior não se aplica a passeios com menos de 1,Om de largura, 
devendo haver uma análise mais aprimorada na colocação dos tapumes, especialmente 
quanto a interdição parcial da via destinada ao tráfego de veículos, para dar lugar à via 
de pedestres; 

c.§. O Poder Executivo poderá autorizar, por prazo determinado, ocupação 
superior àquela fixada nestas normas técnicas, desde que tecnicamente comprovada a 
necessidade e adotadas medidas de segurança e prote~ão para a circulação de pedestres. 

c.6. Nenhum elemento do canteiro de obras poderá prejudicar a arborização da 
rua, a iluminação pública ou a visibilidade de placas, avisos e sinais de trânsito e demais 
instalações de interesse público. 

d. DA PREPARAÇÃO DOS TERRENQS E FUNDAÇÕES 

d.1. Nenhuma edificação poderá ser construída: 
d.l.1. sobre terrenos não edificáveis definidos pelo Plano Diretor e pela 

legislação de zoneamento, uso e ocupação do  solo. 
d.l.2. em terrenos com dimensões incompatíveis com as definiqões do 

PIano Diretor, excetuando-se os lotes ou terrenos já cadastrados na Prefeitura 
blunicipal até a data da publicação desta Lei. 

cl.S.3. Para que um terreno possa receber edificaçso C indispensável que o 
mesmo faça parte de parcelamento do solo aprovado pela Prefeitura Municipal e 
registrado no Registro Imobiliário competente, nos moldes da legislação federal, 
estadual e municipal. 
d.2. Toda edificagão deverá dispor de: 

d.2.1. Sistema de esgoto ligado à rede pública quando houver ou a fossa 
séptica devidamente projetada a suportar o seu uso, o projeto da fossa deve fazer 
parte do  projeto arquitetônico. 

d.2.2. Instalação de ágxa ligada à rede pública quando houver, ou de meio 

,... 
permitido de abastecimento; 

2 Li 1 d.2.3. Passeio adequado, quando contíguo a vias publicas e que tenham 
e C!  

- E ,  11 meios fios assentados. 
3 3 -; .&I;; -, " L7 
L,? 3 r,; 1 ; a d.3. As edificações em terrenos cont ig~~os a faixa no71 czediJicai!~ii, dever20 garantir 
2 .- , i  ,L 

_ g I+! ,  a constituição das mesmas, obedecidas As exigências contiilas nas legislações federais, 
'L L ! ""1 " . -- g 

; 'k,,estacl!.13is e municipais. 
,? 2 -i 
- 
-' . 2  C \.. $ 3  \.,. 

4 .  Não será concedida licença de localizaqão e de execução dê obras e 
:li 
L; .3 - ,  ,cn i urb,? i :.;ração a neni7,uma editiccicão ern terreno iirnido, alagadi~o, pant;!~;c.so, insiivel ou 

.. .,> 

. .. i -:. .. . A .  C'- -, 
: .., <T, .: 7 , -., , ~ .  , . , :  .. 

coni.7 ' . i do  pois slibstunc Y organicns ou thxir:~~; sem o s?,i?an~.i.nto 1 .  ',i-io do sOQL2,\;, \ \  
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d.5. Os trabalhos de saneamento do terreno deverão estar comprovados através 
de laudos técnicos, pareceres ou atestados que certifiquem a realização de medidas 
corretivas, assegurando as condições sa~iitárias, ambientais e de segurança para sua 
ocupação. 

d.6. As fundacões deverão ser executadas dentro dos linites do terreno, de modo 
a não prejudicar os imóveis vizinhos e não invadirem o leito da via pblica.  

6- 
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ANEXO 11 

a. DAS EDIFICACÕES NÃD RESTDENCIATS 

a.1. As áreas mínimas dos cômodos para edificações não residenciais são as que 
constam do Quadro a seguir: 

c1 externo diretas c1 dutos. 

de 
Uso comercial 
Escritório 
Lojas c/ 
mezanino - 
Locais de 
reunião 
Circulações 2,30 1 1/10 
Comuns I 

b. DAS RESIDÊNCIAÇ ISOLADAS 

b.1. O princípio dimensional para determinar a área da unidade imobiliária 
residencial é presidido pela cota de conforto mínima de 12,00m2 (doze metros 
quadrados) por pessoa. 

b.2. A área útil mínima da unidade imobiliária residencial é de 40,00m2 (quarenta 
metros quadrados), com exceção para unidade de interesse social. 

b.3. Conforme o uso a que se destinam, os compartimentos das edifica~ões serão 
classificados em compartin-ientos de permanência prolongada e compartimentos de 
permanência transitória. 

b.4. São considerados de permanência prolongada: salas, cômodos destinados ao 
preparo e ao consumo de alimentos, ao repouso, ao lazer, ao estudo e ao trabalho. 

b.5. São considerados de pe~rnanência transitória: as circulações, b;l~iheiros, 
lal~abos, vestiários, depcjsitos e todo coi;ipartirricnt:, de instalaqões especii. c IS cor , .içesso 
restrito, em tempo reduzido. 
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c. DAS REÇID~NCIAS GEMINADAS 

' ~ ~ r n ~ ~ ~ t i ~ ~ n t o s  

Um dormitório 

Mais de um 
dormitório 
Uma sala 

 a ais de uma Sala 

'cozinhas e copa /=-1,80 0,70 1 118 1 
Despensas 4.00 j v ( P , 3 0  1 118 

c.1. Consideram-se residências geminadas 02 (duas) ou mais unidades de 
moradia contígua, que possuam paredes comuns. 

c.2. Será permitida em cada lote a edificação de residências geminadas, desde que 
constituam, especialmente no seu aspecto estético, uma unidade arquitetônica definida e 
observarem condições de ocupacão fixadas pela Lei de Parcelamento do Solo drbano e 
pelo Plano Diretor do h,lunicípio, e ainda tenham as paredes comuns construídas em 
alvenaria, com espessura mínima de 0,20m (vinte centímetros), alcançando o ponto 
mais alto da cobertura. 

c.3. Cada uma das unidades deverá atender às demais normas estabelecidas por 
este Código. 

c.4. As fachadas das residências construídas num mesmo bloco deverão ser 
arquitetonicamente coerentes, harmonizando o conjunto das partes como um todo. 

c.5. Entende-se como bloco a um conjunto padrão de casas geminadas unidas 
r. ; ',. . I 
; ,- c j  3 i 

E 
entre si, formando um todo compacto e definido. 

-. Jr 
C ( . )  I , , , .  c.6. As casas ou resid6ncias no bloco também ficam subentendidas como modulo 
:: -. E p< * "O ! 
-. , . !  -: . residencial. 
2 - " 3- '..r+:, 
.- .- 
C .:. i + .  c.7. E indispcnsávcl 5 existência d.e área in:srna, coberta ou não, para uso => -I '! ..> .- 

. .  - 1 ~"yxclusivo como área de s e r v i ~ ~ .  -: .L 'i, ..v 
: x - c.8. A propriedade d a  residências geminacjas só poderá ser desmembrada 

- - -. '-+ 
4 

.. , 
i i quando cada un.idade aktmder as conl-liçóes cle ocu;?ação estabeiccida pela Lei de -s: 2 ! 

. W Parcelameiitc do Solo Urhci no. d/--.-, 6l-V L,'.--..- 
.-.- , <  : \ .  

Banheiros I 2.50 / 1,20 / 2.30 0.60 1 1 8 ~  

'Área de serviço I - - I 2.30 I 0.70 

Dormitório de 
I 

2,OO 
Serviço 

2.60 / 0.70 1 1 18 

Circulações - 
Comuns 
Garagens 1 12,50 piveicu~o /I 2,550 1 1/15 r 
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~1.1. Considera-se condomínio o agrupamento de residências unifamiliares, 

isoladas ou contíguas, em gleba fechada e dotada de infra-estrutura e servicos, sob 
administração privada eleita pelo condomínio e onde não será permitido o 
desmembramento em lotes autônomos, com, no mínimo, 2 (duas) unidades, dexrendo 
satisfazer as seguintes exigências: 

d.2. O condomínio deverá atender as exigências estabelecidas pela Lei de 
Parcelamento do Solo Urbano e pelo Plano Diretor do Município. 

c1.3 O acesso de veículos às residências terá a largura mínima de 4,OOm (quatro 
metros), quando as edificações estiverem situadas em um só lado da via de acesso; 

6.4. O acesso de veículos as residências terá a largura mínima de 5,OOm (cinco 
metros), quando as edificacões estiverem situadas em ambos os lados da via de acesso. 

d.5.Cada uma das unidades deverá obedecer as demais normas estabelecidas por 
este Código. 

d.6. O projeto do Condomínio Residencial Horizontal deverá indicar: 
I - Projeto paisagístico das áreas comuns não ocupadas por edificações; 
I1 - drenagem das águas pluviais do condomínio, com indicacão do seu 

destino final, que deverá ser aprovado pela SMO; 
111 - sistema de coleta, tratamento e disposição de águas servidas e esgotos; 
IV - instalação para disposição de lixo, 110 interior do lote, junto a via 

pí~blica. Cada uma das unidades deverá obedecer as demais normas estabelecidas 
por este Código. 
d.7. Os espaços de uso comum, as áreas de estacionamento e as vias internas de 

circulnção de veículos e pedestres serão considerados bens de uso exclusivo do 
Condomínio Residencial Horizontal, sendo sua mariutengão de responsabilidade do 
conjunto de moradores: 

e. DOS CONJUNTOS RESIDENCIATS 
e.1. Considera-se conjunto residencial aquele em que o terreno poderá ser 

desmembrado em várias propriedades de uma s3 pessoa ou condomínio, desde que 
cada parcela desmembrada atenda as normas da Lei de Parcelamento do Solo Urbano. 

e.2. O conjunto deverá atender ao estabelecido ria lei do parcelamento do solo 
urbano e no Plano Diretor. 

. - 
,- i I e.3. A largura dos acessos de veículos as moradias será determinada em funqão 
.- I 

c:/ i do número de moradias a que irá servir, com, no rninimo, 6/00 m (seis metros) de 1.L.. . 
( 3  c i 
C I largura. 

e.4. O conjunto deverá dispor de rede de ilurnirLac50 publica e domiciliar de ágrta, 
gotos e sistema de drenagem. 

e.5. Os conjunto podercio ser conçtitriíiios de rcsidencias isoladas ou 

--, 
9.6. O percenti~ril de  área destinado a equipamentos cornlL1~-iitários segiiirá a Lei de 

r.!  , % ' .' 17 L! Parcelamen to do Sol(.). 
9.7. ,4s e(iificz1:3es cIe-\.erão atender r.? exiçências deste Có. ;se;-, . Y--- 

- . . L. - . . . .. ,~ . - L :  . . -'E - .  ' - -  i \:L )\ - ,/-- 
- ,  . . 
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e.8. O projeto do Conjunto Residencial Horizontal deverá indicar: 
I - Projeto paisagístico das áreas comuns não ocupadas por edificações; nos 

lotes do lado oposto a rede elétrica, o projeto paisagístico deve indicar o plantio 
de árvores a cada 10,0(dez) metros de testada de lote. 

II - drenagem das águas pluviais; 
111 - sistema de coleta, tratamento e disposição de águas servidas e esgotos; 
IV - instalação para disposição de lixo, no interior do lote, junto à via 

pública. Cada uma das unidades deverá obedecer as demais normas estabelecidas 
por este Código. 
9.09. 0 s  espaços de uso comum, as áreas de estacionamento e as vias internas de 

circulação de veículos e pedestres serão considerados bens de uso exclusivo do 
Conjunto Residencial Horizontal, sendo sua manutenção de responsabilidade do 
conjunto de moradores: 

f. DAS MORADIAS ECONOMICAS (SZo aquelas situadas em zonas especiais, 
de interesse social) ZEIS 

f.1. As moradias econômicas serão constituídas, no mínimo, dos seguintes 
compartimentos: sala, 1 (um) quarto, cozinha, banheiro e área de serviço. 

f.2. Havendo um só dormitório, não poderá sua área útil ser inferior a 9m2 (nove 
metros quadrados). 

f.3. A área mínima da sala, será de 9m2 (nove metros quadrados). 
f.4. A sala e os dormitórios não poderão apresentar, em planta, dimensão inicrior 

a 2,5ml (dois metros e cinquenta centímetros lineares); 
f.5. A área útil mínima da cozinha será de 4,00m2 (quatro metros quadrados), com 

dimensão mínima em planta de 1,70ml (um metro setenta centímetros lineares); 
f.6. Pode a cozinha ser constituída por simples recanto ligada a sala por vão 

desprovido de esquadria, desde que a área seja igual ou superior a 13 m2 (treze metros 
quadrados). 

f.7. O piso deverá ser de material impermeável e resistente. 
f.S. O compartimento de banho terá área útil não inferior a 2,00m2(dois metros 

q~ladrados). 
f.09. Nas casas populares, nenhuma medida de pé-direito será permitida com 

metragem inferior a 2,50m (dois metros e cinquenta centímetros). 

r i  f . l O .  Os pedidos de aprovação de plantas para edificar casas populares terão 
,I j andamento preferencial das repartições da Prefeitura. 

(3 \V# 
c 5 I;?, 

1 f.11. A aprovação de plantas de casas populares fica sujeita ao pagamento de taxa 
O 
T 5 . ?  -2 r-)\ J!. - J \ I  " 1 '  ú ~ i c a ,  por habi i-icão, inclusive o visto de conclusão da o:. i?. - 
7: c,\; .J, \ !  
2 c! 
a L  f.12. P(. .LI  O esgotamento sanitário, será chri:;::iória a ir-tstala~iio _!e fossa e 
.- C? 3 -1' ~ T . . ' J  - - 
3 j  

I --;.sumidouro, cji_!anclo nZo xistir no logrado~ro rede de es!;oto. 
7-Q-i :; ) 
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g.1. Além de outras disposições deste Código que lhe forem aplicáveis, os 
edifícios obeclecerão as seguintes condições: 

g.l.1. altura máxima de 11,OO m(onze metros); 
g.1.2. local centralizado para a coleta de lixo em recinto fechado. 
g.1.3. sistema de prevenção de incêndio. 

g.2. 0 s  prédios de apartamento serão dotados de garagens para guarda de 
automóveis, ou área de estacionamento de uso pessoal de seus moradores, a razão de, 
um carro para cada unidade de moradia. 

g.3. Nos prédios de apartamentos deverá haver um hall de entrada com área 
mínima de 6,00m2 (seis metros quadrados), onde deverão ser instalados contadores de 
energia e14 trica, água, e caixa de correspondência de cada apartamento. 

Parágrafo único: A localização dos contadores de energia elétrica poderá ser 
alterada, de acordo com normas da concessionária e resoluções da ANEEL. 

g.4. No hall de entrada deverá ser previsto também extintor de incêndio e caixa 
de mangueiras. 

g.5. Será permitida a construção de prédios de apartamentos, com área mínima 
de cada unidade residencial de 35 m2 (trinta e cinco metros quadrados) e que se 
enquadrem nas disposições deste Código no que Ihes são aplicáveis. 

g.6. Para edifícios com mais de 2 (dois) pavimentos, serão exigidos projetos 
complementares, tais como projetos eléh-icos , 2iidráulicos, estruturais, e esquema de 
drenagem em casos de condomínios. 

g.7. Para todos os casos, o recuo frontal mínimo ser5 de 5,00m (cinco metros). 
g.8. Os poços de ventilação e iluminação para ambientes de permanência 

prolongada deverão col-iter, inscrito um círculo com 3,00m ( t r k  metros) de diâmetro. 

h.1. Além de outras disposições deste Código que lhe forem aplicáveis, as 
edificações destinadas ao comércio, servilos de atividades profissionais, dever20 ser 
dotadas de: 

h.l.1. reservatório de água de acordo com as normas técnicas vigentes. 
h.1.2. instalações coletoras de lixo, nas mesmas condições exigidas pela Lei. 

.-. 
<- i h.2. Em qualquer estabelecimento cornercial, os locais destinados ao preparo, 
. -.- c:i m u 2/ 1 ;min ip r la~ io  ou iep6sito de alimentos, deverão ter piso e paredes impermei:reii, ate z 
c g  \ - r :  
C z -g -' 

altura mínima de 2,00m (dois metros). 
c, -7 +;,I- -- - :?.3. Os açougxes, peixarias, estabelecimentos congCneres deverão ser dotados de 

.-3 13- ' 'v; :, 1, 

.=- L -:> .b.quip: ~i i tos pira hiyieniza@o dos alimentos co ~iercializaùos 
. 4. SerA p'rmitida a construção de sobrelojas ou rnezt2:iinos, desde que .,; .2 

I .  - 2  \, 1 
.i -i r> 

h.4.l. náo prejudiquem as condicões de ilumi-nação e ven;ila@o do ' .. .=.,'$]I - I 
, -2 , I -\rnpartimento; 
.;c: c: 1 - c) h.G.2. ocupeni :ires equivalente a, 110 máximo, 50% ( i i t~i~: iènta  por cento - & /--c- ,--,.-, 

, . -. ires dí! piso; L--k,- ( 

, . " I , . :  . .  . 7 -. :- - . - \ . i , . I  
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h.4.3. tenham pé direito mínimo de 2/80 m (dois metros e oitenta 
centímetros) no compartimento inferior e 2,30 m (dois meros e trinta centímetros) 
no superior. 
h.5. Toda edificação comercial deverá ter compartimento sanitário destinado a 

seus empregados dotados de, no mínimo, um vaso sanitário e um lavatório, no mesmo 
pavimento que obedecerão as seguintes determinações: 

h.5.1. área mínima de 1/50 m2 (um metro e cinqiienta decí~netros 
quadrados); 

h.5.2. largura mínima de 1/20 m (um metro e vinte centímetros); 
h.6. Quando o estabelecimento tiver área íitil superior a 300,00 m2 (trezentos 

metros quadrados), deverá também ter compartimentos sanitários de fácil acesso 
destinados ao publico, independentes para cada sexo, obedecendo às seguintes 
condições: 

h.6.1. para o sexo feminino, no mínimo um vaso sanitário e um lavatório; 
h.6.2. para o sexo masculino, no mínimo um vaso sanitário, um mictório e 

um lavatório. 
h.7. Os açougues e peixarias deverão obedecer às seguintes condições mínimas, 

além de outras disposições neste Código que ll-ies são aplicáveis: 
h.7.1. terão área mínima de 20,00 myv in t e  metros quadrados) e não 

deverão ter menor dimensão inferior a 3/00 m (trcs metros); 
h.7.2. náo poder50 ter instalações sanitárias com vão de acesso para a área 

de atendimento e serviço. 
h.8. As usinas de depósito e pasteurizaçc?o de leite, os matadouros e frigoríficos, 

deverão obedecer às normas e determinações estaduais e federais competentes a cada 
categoria e finalidade. 

h.9. Os mercados, supermercados e feiras cobertas, além de akender aos 
dispositivos deste Código que lhe forem aplicáveis, deverfio apresentar: 

h.9.1. depósitos de carne adequado, proibida a existência de dependências 
para matadouro avícola ou de natureza similar; 

h.9.2. área exclusiva para a adrnii~istração; 
h.9.3. portas de entrada e saída coni dimenszo mínima de 3,00m(três 

metros); 
h.9.4. sanitários e vestiários separados para um e outro sexo e isolados de 

recintos de vendas e dos depósitos de produtos alimei-itícios; 
h.9.5. depósitos de produtos alimentícios adequadamente equipados e 

estrategicamente localizados; 
h.9.6. depósito de lixo, com ca )3cidade suficiente de armazenamento por 

.- - , um clia, localizado de modo que per:l:ita a remocão do lixo para r! exterior sem 

- J c  I i afeta: (3s locais de venda; : . T C \ 4  
sap-7  : h.1.7. diferenças de nível resolvidas por meio de rampas; 
L . - - u , !  i - ç: 

1 
Z ;  2. h.10. Kos ediflcios de salas com(::ciais, co~rio as destinadas a escritório, 

i 
c~:*isultórios, profissic.,-tais liberais, artesai-into e atividades semt-lhantcç, dever50 

"'--7p .: .,.--H 5 isfazer oi   se^-~intei ,~::~i:isiios, alem dos q c lhe s5o nplicá7;eis n n r  este COciig __i_L= 
v.\ 9 . . . . .  . , . r  . !  1 .. - , - v- '? " -  

- -  ./-. Ti. " 

. . : r , -  - . 
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h.10.1. as salas com área superior a 20,00m2 (vinte metros quadrados) 
deverão ser dotadas de instalação sanitária privativa, contendo vaso sanitário e 
lavatórios; 

h.10.2. a cada grupo de seis salas menores de 20,00 m2 (vinte metros 
quadrados) que não possuam instalacão sanitária própria, deverá ter uma 
instalação sanitária composta de vaso sanitário e lavatório, para cada sexo. 

i.1. Serão considerados edifícios de hotelaria edificaçóes que prestam serviços de 
alojamento temporário tais como: 

a. resorts; 
b. hotéis; 
C. motéis; 
d. pousadas; 

i.2. Os edifícios de hotelaria observação as seguintes exigências: 
i.2.1. Até 5 (cinco) apartamentos 

a. apartamentos com área mínima de 13m2 (quinze metros quadrados) e 
dimensão mínima de 3 m (três metros), sendo obrigatório o banheiro; 

b. iluminacão direta no quarto; 
c. instalação preventiva contra incêndio, de acordo com as normas; 

i.2.2. de 6 (seis) até 15 (quinze) apartamentos: 
a. apartamentos com área mínima de 13m2 (quinze metros quadrados) e 

dimensão mínima de 3m(três metros), obrigatório banheiro; 
b. iluminação direta no quarto; 
c. instalacão preventiva contra incêndio, de acordo com as normas; 
d. portaria e recepção com área mínima de 10m2 (dez metros quadrados), 

obserlrando-se mais 0,25m2 (vinte e cinco decímetros quadrados) por apartamento; 
e. sala de café da manha com área mínima de 20m2 (vinte meti-os quadrados); 
f. instalações sanitárias de uso de funcionários independente daquelas 

destinadas aos hospedes; 
g. compartimento próprio para administragão; 
h. sala de estar; 
i. compartimento para rouparia e guarda de produtos de limpeza em cada 

j. área mínima de 1 (uma) vaga de estacionamento para cada 2 (dois) 

i.2.3. de 16 (dezesseis) até 50 (rinquenia) apartamentos: 
a. apartamentos com área míri.ima de 15m2 (quinze metros cjuadrados) 

de 3m (três metror-!, sendo obrigatório banheiro. 
b. iluminacão direta I o q~~ar to ;  
C. instalaçiio pret-erii,-:;a ccrtra incêndio, LI? acordo com as norii: .; C \--.--- 

.R 
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d. portaria e recepqão com área mínima de 20m2 (vinte metros 

quadrados), observando-se mais 0,25 m2 (vinte e cinco decímetros quadrados) por 
apartamento; 

e. sala de refeicão com área mínima de 2m2 (dois metros quadrados) 
por apartamento; 

f .  área mínima de cozinha 30% (trinta por cento), da área do 
restaurante; 

g. banheiro social masculino, feminino e para pessoas diferentemente 
capacitadas na área do restaurante ou próximo deste; 

h. instalações sanitárias de LISO de funcionários 
independente daquelas destinadas aos hospedes; 

i. compartimento próprio para administração; 

i. sala de estar; 
k. compartimento para rouparia e guarda de produtos de limpeza em 

cada pavimento; 
1. local próprio para a guarda de bagagem; 
m. área mínima de 1 (uma) vaga de estacionamento para cada 2 (dois) 

apartamentos; 
n. 

i.2.4. acima de 50 (cinquenta) apartamentos, além das disposiqões anteriores: 
a. estacionamento para Ônibus; 
b. apartamento acondicionado para pessoas diferentemente 

capacitadas na propor~ão de 1 (um) para cada 50 apartamentos (cinquenta). 
c.  instalações para painfis solares para aquecimento de água. 

j.1. Nos estacionamentos e garagens coletivas a largura mínima das vagas será de 
2/50 m (dois metros e cinqiienta centímetros) por 5,OOm (cinco metros) de comprimento; 

j.2. As vias de circulaqão dos estacionamentos e garagens terão as seguintes 
dimensões: 

j.2.1. 3.50m (trss metros e cinquenta centímetros) quando o estacionamento 
ocorrer em apenas uma lateral. 

7 ~ 

j.2.2. 5.00m (cinco metros) quando houver estacionamento em ambas as 
.-. . 
c laterais ou em uma lateral, no sentido perpendicular à via. 

r-- ci .-. ,, 
C E Q !  I 1 j.3. Deverio ser previstas vagas para os usubrios portadores de necessidades 
o 3 
-; B -1 ;3 kspeciais, na proporção de 1% (um por cento) de sua capacidade, sendo obrigatória, no 
2" 
.> 
5 g - /r;mínimo, uma vaga, com diçtanciarnento adiciona! de 1,20m (um metro e vinte 
c- ,\\i i 
:C g, -, -1 /$entímetros) das vagas contíguas. 
"L) r 

J- . L O \ !  - ;., ) j.4. O níimero de vagas minins para as ediiicaçoes é o que con,:;:a da Tabelo 1 - 
-- - - 9  I Gilmero de Vagas de Estaciiiliamenio de Veículos em Edificaqiies. d~ Piiiexo L'. desta 
:.: % 
5 G Z , Lei. 1) :>.-. - L' r d'..?-- 
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j.5 O número máximo de vagas presas não poderá ultrapassar 30% (trinta por 
cento) do total de vagas. 

k. DAS ESCADAS E RAMFAS 

k.1. A construção de escadas e rampas de uso coletivo deverá atender aos 
seguintes aspectos e dimensões: 

k.1.l. degraus com altura mínima de O,l3m (quinze centímetros) e máxima de 

0,18m (dezoito centímetros); 
k.1.2. piso com dimensão mínima de 0,28m (vinte e oito centímetros) e máxima 

de 0,32m (trinta e dois centímetros) e revestido de material incombustí~rel e 
antiderrapante; 

k.1.3. corrimão continuo, sem interrupção nos patamares, quando se elevarem 
a mais de 1,OOm (um metro) sobre o nível de piso; 

k.l.4. patamar de acesso ao pavimento superior, no mesmo nível do piso da 
circulação; 

k.1.5. patamares intermediários, no caso de escadas, quando houver mudança 
de direção ou quando a escada tiver mais de 16 (dezesseis) degraus. 

k.2. As escadas e rampas não poderão ser dotadas de lixeira ou qualquer outro 
tipo de equipamento, bem como de tubulações que possibilitem a expansão de gases. 

k.3. As edificações multiresidenciais, as destinadas ao trabalho e as especiais não 
poderão ter nenhum ponto com distância superior a 33,OOm (trir.ta e cinco metros) da 
escada ou rampa mais próxima. 

k.4. As escadas e rampas de acesso às edificaqões destinadas a locais de reunião 
deverão atender às dimensões da NBR- 9077, e seguirem o cálculo de lotaqão(anexo 111, 
item g) 

k.5. Serão sempre esigidas para escoamento do público, quando a lotação 
exceder de 3.000 (cinco mil) lugares. 

1. DOS VÂOS DE PASSAGEM, PORTAS E CIRCULA~AO 

1.1. Os vãos de passagem e portas de uso público deveráo ter vão livres úteis 
mínimo de 0,80m (oitenta centímetros) que permita o acesso de pessoas portadoras de 
necessidades especiais. 

1.2. As portas dos compartimentos que tiverem aquecedores a gás deverão ser 
dotadas de elementos em sua parte inferior, de forma a garantir a reno~ração de ar e 

-- :I - d I impedir a acumulação em eventual escapamento. 
1.3. As portas de acesso das edificações destinadas a abrigar atividades de 

ter i :!-gura mínima de 3,00m(três metros,. 
1.4. As portas de acesso das edificacões destinadas a abrigar atlxridades de 

deverão, alC;i-i das dispcsições da Consolidaç2o d2.s Leis clo Trabalho, ser 
imensioriadas em f~:i!qão da at ivid~de L;-senvolvidri, sempre rcipeitando o mínimo de 

metro e ci?~r.,iuerita cei-itímetros). J! Ti h - 
.\ 

'C -/;C,\ 
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1.5. As portas de acesso das edificações destinadas a locais de reunião deverão se 
comunicar, de preferência, diretamente com a via pública, mas não poderão abrir-se 
diretamente sobre o passeio do logradouro público. 

1.6. as portas de acesso para o público serão, no mínimo, duas, sendo uma de 
entrada e outra de saída do recinto, situadas de modo a não haver sobreposição de 
fluxo, com largura mínima de 2,00m(dois metros), sendo que a soma das larguras de 
todas as portas equivalera a largura total, na proporção de 1,00m(um metro) para cada 
50 (cinquenta) pessoas. 

1.7. Os corredores, escadas e rampas das edificacões serão dimensionados de 
acordo com a seguinte classificação: 

1.7.1. de uso privativo ou de uso interno à unidade, sem acesso ao píiblico em 
geral; 

1.7.2. de uso comum, quando de utilização aberta distribuição do fluxo de 
circulagão às unidades privadas; 

1.7.3. de uso coletivo: quando de utilização aberta à distribuição do fluxo de 
circulação em locais de grande fluxo de pessoas. 

1.8. Aplicam-se aos corredores, escadas e rampas as seguintes disposições: 
1.8.1. as larguras mínimas permitidas para corredores serão de 0,90m (noventa 

centímetros) para uso privativo e de 1,50m (um metro e cinquenta centímetros) para uso 
comum e coletivo; 

1.8.2. os corredores que servem as salas de aula das edificações destinadas a 
abrigar atividades de educação deverão apresentar largura mínima de 1,501n ( u ~ n  metro 
e cinquenta centímetros) e acréscimo de 0,20m (vinte centímetros) para cada sala; 

1.8.3. as circulações, em um mesmo nível, dos locais de reunião até 500,00m2, 
terão largura mínima de 2,50m (dois metros e cinqiienta centímetros), com um 
acréscimo de 0,5cm/m2 meio centímetro na largura da circulação, por metro quadrado 
excedente. 

1.9. As galerias comerciais e de serviços deverão ter largura útil correspondente a 
1/12 (um doze avos) do seu comprimento, desde que observadas as seguintes 
dimensões mínimas: 

1.9.1. galerias destinadas às salas, escritórios e atividades similares: 
1.9.1.1 largura mínima de 2,501~ (dois metros e cinquenta centímetros), 

quando apresentarem compartimentos somente em um dos lados; 
1.9.1.2. largura mínima de 3,OOm (três metros) quando apresentarem 

compartimentos nos dois lados. 
1.10 galerias destinadas a lojas e locais de venda: 

1.10.1. largura mínima de 3,00m (três metros) quando apresentarem 
compartimentos somente em um dos lados; 

. -  ..- .., 1.10.2. largura l-nínima de 4,001~ (quatro me:~--~) quando apresentqr~m 
%, . i ] Li 

2 = 
.. ,-I -/ i';;- -ompnrtimrnios nos dois lados. 
7 2  . \ cijj- 
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ANEXO I11 

DAS CONDIÇÕ'ES GERAIS DAS EDIFICAÇÕES 

a. DAS ESTRUTURAS, FAREDES E PISOS 

a.1. Os elementos estruturais, paredes, divisórias e pisos devem garantir as 
condições mínimas de estabilidade, conforto, higiene, salubridade e seguranla: 

a.2. Os locais onde houver preparo, manipulação ou depósito de alimentos, tais 
como, agougues, casas de carne, peixarias e abatedouros de aves, além das exigências 
contidas na legislação estadual e federal que llies forem aplic5veis, deverão ter: 

a.3. O piso e as paredes das salas de elaboração dos produtos revestidos de 
azulejos ou outro material impermeabilizante; 

a.4. Paredes revestidas com material liso, resistente, lavável e impermeável até a 
altura mínima de 2,OOm (dois metros). 

b. DAS FACHADAS 

b.1. É livre a composição das fachadas, desde que sejam garantidas condições 
térmicas, luminosas e acústicas internas, e respeitadas as disposições pertinentes da lei 
de uso e ocupação do solo, exceto no caso de imóveis de integrantes conjuntos 
arquitetonicos sob jurisdição do IPHAN. 

b.2. O tratamento das fachadas dos imóveis tombados ou situados em áreas 
tombc?das ou de interesse histórico, arquitetô~ico e de atrati1.0 turístico ficará sujeito à 
legislaçiio específica do órgão competente federal, estadual ou municipal. 

b.3. Nas áreas de atividades diversificadas serão permitidas as projeções de 
marquises e beirais sobre os alinhamentos e os recuos, desde que: 

b.4. As águas pluviais coletadas sobre as marquises sejam conduzidas por calhas 
e dutos ao sistema público de drenagem; 

b.5. Os beirais sejam construídos de maneira a não permitir o lançamento das 
águas pluviais sobre o terreno adjacente ou o logradouro público, exceto nos im9veis 
situados em áreas sob jurisdição do IPHAN. 

L b.6. 0 s  beirais e marquises, somente poderão avancar sobre o limite frontal (e 
. - 
?-. 

; lateral em caso de esquina) na proporção de 113 da largura da calçada. 
- n 
-- 6 1 
O u 3 LO -. C. DA ILUMINAÇÃD E  VENTILA^ ÃQ 

1 . ~ 1 ;  
2 u 2,;; 
i3 C> 

2 -: ---i$? 
c.1. A :.:da@o dos vãos de iluminaçc',~ e ventilnqão dos compartimentos de 

-- m -, , \ i ' ~  

-L, pcrmanencia !~;olongacla d c ~ ~ e r á  prever a ventilaç5o n:~cessaria à rer-iovacáo de ar e 
-. 0 )  = ;\ 

:L 3 r ihiminaçáo nalural. 
;2 . , 0; ;d - ;,:; . - I  1 : : c.2. Os ci)mpartimentos de pc!rmanéncia prolongada poderão ser .- 
;;;2 : 

, , . - . \-arandas ou t~.~:racos. 
.-. 
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c.3. Não poderá haver aberturas para iluminação e ventilação em paredes 
levantadas sobre a divisa do terreno ou a menos de 1,50m (um metro e cinqiienta 
centímetros) de distância da mesma, salvo no caso de testada do lote. 

c.4. Os poços de ventilação e iluminação para ambientes de permanência 
prolongada deverão conter, inscrito um círculo com 3,OOm (três metros) de diâmetro. 

c.5. Em qualquer estabelecimento comercial, os locais destinados ao preparo, 
manipulação ou depósito de alimentos deverão ter aberturas externas ou sistema de 
exaustão que garanta a perfeita evacuação dos gases e fumaças, não interferindo de 
modo negativo na q~~alidade do ar nem nas unidades ~rizinhas, em acordo com as 
normas técnicas da ABNT. 

c.6. A edificação destinada a indústria de produtos alimentícios e de produtos 
químicos deverá ter aberturas de ilumii-iação e ventilação dos compartimentos da linha 
de produção dotadas de proteqão. 

d.1. São obrigatórias e compete aos seus proprietários a construção, reconstrução 
e conservação das calçadas, paredes e \redações, sejam elas muros ou cercas, em toda a 
extensão das testadas dos terrenos edificados ou não, de acordo com os padrões 
estabelecidos pelo Poder Executivo abaixo: 

d.l.1. Os terrenos ncTo edificados, situados em logradouros pú'olicos 
providos de pavimentaqão, terão nas di~~isas,  vedações com altura mínima de 1/80 m 
(um metro e oitenta centímetros) e máxima de 2/50 m (dois metros e cinquenta 
centimetros), não se permitindo cerca de arame farpado; 

d.1.2. As vedações nas divisas laterais só poderão ser executadas coni 
material opaco, até a altura de 2/50 m (dois metros e cinqüenta centímetros), a 
partir do nível do terreno; 

d.1..3 Acima da altura citada no inciso anterior, só será permitida a 
utilização de: grades, telas ou quaisquer outros elementos que permitam a 
passagem de ar e luz; 

d.1.4. Os lotes de esquinas deverão conter canto chanfrado, conforme figura 
- 1, do ~ n e x o - v ~ .  

d.2. O piso das calçadas e passeios deverá ser de material resistente, 
! antiderrapante e não interrompido por degraus ou mudanças abruptas de nível. Náo é c-! 

. . P @j -"Ji permitida a aplicação de revestimento cerâmica, a inobservância acarretar5 na infração - ?> c: 
- =  5 1: 

.i, , deste código, e ficando sujeito a aplicacão de multas e possível demolição. Deve ser 3 c'(/ . J ! (  
- .; 

i obedecido o desnível de 2% (dois por cento), no sentido do logradouro público, para 
.- ..J ,, = L. ,.<<J , - ~7 .c G7 ,i e~co:~~-~ento de águas pluviais. 
.32 L - ; -.r\ 

1.. - Lp>? c1.3. As calçadas e passeios, construídoç ou reior.mados apó- a vigencia da 
.; c : ! !  ,: .. . - .  t presente lei, deverão possuir rzmpas de acesso jimto às faixas de travessia. -.-.. , 3 ' - c: , i 
i s::. j 

a , i d.4. Nos casos de acidentes e obras q ~ ~ u a f e t e m  a integridade das calçadas e 
passeios, o agente causador ser2 o responsável :-,:.:la sua recompcsi~áio, a fim de 83~1n.h.  .i Y , 

as co! ;?ic;3es originais da cr lcada e passeio dani:icadoi. ',-,.'):I I 'C' 
-. .. .. , . , . ,  . .  7, . " - , : .  7 .  , . - v  . - . . . . .  , r . - .  1 \----/ . I > , .  . . . . > 
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d.5. O Poder Público poderá exigir dos proprietários, a construqão de muros de 
arrimo e de proteção, sempre que o nível do terreno for superior ao do logradouro 
público, ou quando houver desnível entre os lotes que possam ameaçar a seguranla 
pública. 

d.6. Poderá o Poder Público exigir e definir prazo para construç20, reconstrução 
ou reparo das vedacões dos terrenos situados em logradouros públicos pavimentados 
ou dotados de meio-fio, ou efetuar o serviqo cobrando os custos de execução do 
particular, sem prejuízo das eventuais penalidades impostas pela Lei. 

d.7. Não serão admitidos nos passeios, degraus ou desníveis siíperiores aos 
constantes no item d.2. acima. 

e.1. Todas as edificações localizadas em áreas onde houver sistema de 
esgotamento sanitário com rede coletora e sem tratamento final, deverão ter seus 
esgotos conduzidos a sistemas individuais ou coletivos, para somente depois serem 
conduzidos a rede de esgotamento sanitário existente. 

e.2. Todas as edificações localizadas em áreas onde houver sistema de 
esgotamento sanitário com rede coletora e com tratamento final deverão ter seus esgotos 
conduzidos diretamente a rede de esgotamento sanitário existente; 

e.3. Toda edificação deverá dispor de reservatório elevado de água potável com 
tampa e bóia, em local de fácil acesso e que permita visita. 

e.4. É proibida a construção de fossas em logradouro público, exceto q ~ ~ u a d o  sc 
tratar de projetos especiais de saneamento desenvolvidos ou delridamente aprovados 
pelo Poder Executivo, em áreas especificas. 

e.5. A quantidade de equipamentos sanitários das edificaqões não residenciais 
será proporcional ao número de usuários, conforme discriminação abaixo: 

e.6. Acima de 150 (cento e cinqüenta) pessoas, para cada grupo de 40 (quarenta) 
pessoas, será acrescentado um equipamento a mais, de cada tipo; 

e.7. Quando as instalações sanitárias não se localizarem no pavimento dos 
compartimentos a que servem, deverá situar-se em pavimento imediatamente inferior 
ou superior. 

e.3. As edificações de uso público, com capacidade acima de 100 (cem) pessoas, 
. -- r', 4 1 deverão dispor de instalações sanitárias apropriadas para o uso por portadores de 

necessidades especiais, devidamente ideiitificadas, situadas no nível de pavimento 
térreo ou de pavimento de acesso principal à ediiicacão. 

r. DAS I N Ç T A L A C ~ E Ç  ESPECIAIS 

_ , , 2  i i '.I 

;. --. i ,L-, 
f.1. Os prédios destinados ao uso público obrigatoriamente terão ex-tintores de 

. $ _ .  - = . r ' l  incêndio, icle~itiiicados por pintura colorida, em locais d~simpedidos, de fjcil 
;<,+ , / i  

-< - I i '6 , 2 I visibilidade, em número calculado em funcao cla área e da  acessibilidade, sendo esigísrt.1 
-7 I l i  -- 

o mínimo de um por a;idar, em coi:forn;idi,cie com as normas t&cnicc;s da A3p-F.,- \ 
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f.2. As edificações onde houver circulação de público deverão apresentar projeto 
de segurança de acordo com calculo de lotação e as normas técnicas da ABNT. 

g.1. É obrigatório o cálculo de lotacáo das edificações de uso coletivo, visando a 
aplicação das normas de seguranca para saída de pessoas em caso de acidente ou 
situações de emergência. 
Parásrafo único. O cálculo da lotação será executado em função da área construída e do 
uso da edificação e deverá ser subdivido em trGs etapas: 

g.l.1. Cálculo da lotação dos compartimentos; 
g.1.2. Cálculo da lotação dos pavimentos; 
g.1.3. Cálculo da lotagão da edificação. 

g.2. O cálculo da lotação observará os seguintes índices, conforme o uso da 
edificação: 

g.2.1.Uso residencial: 2(duas) pessoas por dormitório social e l(uma) 
pessoa por dormitório de serviço; 

32.2 Uso comercial: 
a) Lojas e centros comerciais: 1 (uma) pessoa por 4 m2(quatro metro 

quadrados) de área da loja; 
b) Restaurantes e similares: 1 (uma) pessoa por 1/50 m2(um metro 

quadrado e cinqüenta decímetros quadrados) de área de salão de refeições; 
C) Depósitos: 1 (uma) pessoa por 30 m2(trinta metros quadrados) da 

área do depósito. 
g.2.3 Uso de serviqos: 

a) Hospitais, clínicas e similares: 1/50 (uma vírgula cinco) pessoas 
por leito; 

b) Salas de uma única entidade ou repartição: 1 (uma) pessoa por 7 
m* (sete metros quadrados) de sala; 

C) Salas em geral e consultórios: 1 (uma) pessoa por 7 m2 (sete 
metros quadrados) de sala; 

d) Serviços de hospedagem: 1,2 (uma vírgula duas) pessoas por 
dormitório; 

e) Oficinas: 1 (uma) pessoa por 20 m2 (vinte metros quadrados) de 
área. 

g.2.4. Uso indiistrial: 1 (uma) pessoa por 30 m2 (trinta metros 
quadrados) de área; 

g.2.5 Uso institucional: 
a) Xscolas: 

Cccit,coque7~G; i.i,d!;cSi~~.:;-, 1- Saias de aiila: 1 (urna) pessoa por 1,213 m' (um metr« e vinte 
- .. d.; I .:?i e no i ~ g a ;  (!e Cosíunr. decimetros q~l.i.drados) de sala de aula; 
1: .  ; / , ! L:? 
,..,. \ .- -. 

/ / 7- 2- Laboratórios: 1 (uma) pessoa por 4/00 m2 (qua:r-bm\mC?s 
,::> I-LC ~ ."* +. L!-- _ i. .--- /--. - _I;C_ --.-- - . quadrados) t4.e Lírea; L.- , . - \- 

i: .-- \ L' 
V 
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3- Administracão: 1 (una) pessoa por 7/00 m2 (sete metros 
quadrados) de área. 

b) Locais de reuniões esportivas, religiosas, culturais, recreativas e 
similares: 

1- com assento fixo: 1 (uma) pessoa por 1/50 (um metro e cir-iquenta 
decímetros) de área; 

2 - sem assento fixo: 1 (uma) pessoa por 0,80 (oitenta decímetros 
quadrados) de área; 

3 - em pé: 1 (uma) pessoa por 0,30 (trinta decímetros quadrados) de 
área. 

&j lQ. A lotação de um pavimento será a soma da população de seus 
compartimentos. 

5 2" No cálculo da lotação das edificações não serão computados os espaços 
destinados a garagens, pilotis, circulação, portarias, caixa d'água, casa de maquinas, 
despejo, instalações sanitárias, cozmhas e áreas de serviços. 

tj 3" Nos projetos de edificações onde não forem apresentadas as divisões 
internas dos pavimentos, toda área do pavimento será considerada como sala, para 
efeito do cálculo da lotação. 

g.4. Ficam dispensadas do cálculo de lotação e, consequentemente, subordinadas 
apenas aos índices mínimos exigidos por este código, para o dimensionarnento de vãos e 
espaços de circulação horizontal e vertical, as seguintes edificações: 

g.4.1. destinadas a uso unifamiliar; 
g.4.2. destinadas a uso multifamiliar, com no máximo 3 (três) palrimentos, 

incluso pilotis, com área eclificada máxima de até 1.000,OO (um mil metros 
quadrados); 

g.4.3. destinadas a comíircio e serviços, com o miximo de 2 (dois) 
pavimentos e com área construida máxima de 800 m2 (oitocentos rnetros 
quadrados); 

9.4.4. destinadas a residência e comércio ou residencia e serviços (mistas), 
com no máximo 3 (três) pavimentos e Area construída não superior a 800,OO m2 

'3 (oitocentos metros quadrados). 

h. DAS BGUAS PLUVIAIS 

h.1. As águas p l u ~ ~ i ~ i s  dos telhados, pc2irios ou áreas pavime;it-.das em ~ e r a l ,  não 
escoar para os 102s iizinhc:r. 

Exc?iiiar se a c j  caso em que i:ão existirem vielas iznitiri-s e o imói-el possuir 
pelas lpis vigentes, ou qilando canalizados dentro dos lotes vizinhos 
seus p--0prietários e a necessária c7pro~'ac;?~ da Prilfeit-:-a. 

i.'.! 
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h.3. Nas construções feitas no alinhzrnento das vias publicas, as águas pluviais 
dos telhados serão canalizadas e os condutores serão embutidos nas fachadas para as 
vias publicas e ligados às sarjetas. 

h.4. O proprietário do terreno fica responsável pelo preparo do terreno para que o 
escoamento das águas pliiviais fique dentro de seus limites. Respondendo pelos danos 
ao logradouro publico e aos vizinhos. 

h.5. Constatada a ocorrência dos danos acima referidos o proprietário do imóvel 
deverá ressarcir a Municipalidade e os vizinhos de todos os prejuízos, devidamente 
ap~irados em vistoria local. 

h.6. Os terrenos, sihiados em nível superior, poderão extravasar as águas pluviais 
para os terrenos de jusante, quando não for possível o seu encaminhamento para 
logradouros públicos, sob os passeios. 

Parágrafo único. No caso previsto neste artigo, as obras de canalização das águas 
ficarão a cargo do interessado, devendo o proprietário do terreno a jusante permitir a 
sua execução. 

i. DOS TELHADOS E COBERTURAS 
i.1. É livre a composição de telhados e coberturas desde que não comprometam a 

ambiência local e nem comprometam os isolamentos térmicos e acústicos. 
i.2. Para cobertura com piaçava, é necessário o tratamento contra chamas, análise 

da Secretaria de Obras e autorização dos órgãos competentes. 
i.3. Fica proibido o uso aparente de telhas de fibrocimento, zinco e similares, 

podendo ser utilizadas desde que devidamente escondidas por platibandas. Salvo e m  

obras especiais (art.16 deste Código) e após analise e liberação da 

C 

cefiifiso (,se foi puniicaoo na : ~ c : - :  
da Lei e no i~igar de Costume. 
z u d , '  I !a  / c5  
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ANEXO IV 

NOMERO DE VAGAS PARA 
VE~CULQS EM EDIFICACO~,~  

_I___.____^___I_-__~,- . .  - - -. - 
USO ! FJO Pdínim~ ! Área Construída - AC 1  UNIDADE-‘-'^ 

\ ,: de Vagas i Ri1 
_C-=-.- 

C 

RESIDENCIAL UNIFAMILIAR 1 70 a 200 m2 i /Residência 4 1 

2 I > 200 m2 \ 

2;- 1 ! a r 200 m2 i /Unidade residencial 
2 i-- a > 200 m2 

P-- - 
COMERCIO E SERVIÇO GERAL 11100 m2 1 100 5 a r 300 m2 E Supermercado 

: 1/50m2 > 300 m2 Shopping; galerias I 
I i : etc 

m= - 1 i 100 m2 - - 
AGENCIA BANCÁRIA 10i ---- ~ 

unidade 

INSTITUCIONAL (educacão, lazer, , 1 , 50 m2 
religião) i I 

.--.=- --- - .- 
MOTEL , 1 i 1 Quarto 

---r -- 
i 

-".i 
HOSPEDAGEM (Hotéis, pousadas) 1 : A cada 2 Unidades 1 

t 2 --.- de hospedagem I 
-. *- 

CINEMA, TEATRO e CONGENERES , 1 I I - - ------*A__' 

50 m7 I . i 
I 

1 d  

HOSPITAIS E CLINICAS 
,>T - 1 50 m2 -- -- - 
OUTROS 

I Municipal de Desenvolvimento Urbano . 
, A  critério da Pre'?itura Municipal, com anuência do Conselho 

- _ _ _ _ _ _ _ _ _ b _ I _ _ _ _ = _ y _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ p  - >----//-- I '- 
L \~'v' 
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ANEXO V 

DAS MULTAS POR INFRAÇÕES 

DFSCRIÇ~O DA INFRAÇAO -.i=- - : VALORIR$ - 
, 81 Omissão no projeto, Ga exist9ricia de cursos de Agua, topogrcfia acidentada ou 5.000,OQ 

I -- elementos de altimetria relevantes 
-___I-- -- - __C_- L 

02 Ocupação de edificação sem o "Habite-se" Construção até 100 m2 1 0,001m2 ' 'Construção com mais de 100 m2 
,~ 

20,001mZ 
03 Execução de obra sem a Licença de Implantação 

I-%- -- - -r 2- ._.r .- ..i- i - - L v-. 
3.080,UO 
7 7 r - r  

04 Ausência do projeto aprovado e demais documentos exigidos por este Codigo, no í.003,OO I 

 local da obra i L--.- 
, 05 Execução de obra em desacordo com o projeto aprovado elou alieraqão dos 3.500,00 

elementos geoméiricos essznciais 4 ,  - ----e --  Z -- -_ -- - -=- -- _- -- - --- - _ _ _. _ - .  
i 06 :Construção ou instalacão executada de maneira a pôr em risco a estabilidade da obra, 2.500,00 
1 ;ou a segurança desta, do pessoal empregado ou da coletividade 
i---= I 

07 lnobservância das prescriçóes deste Cóciigo sobre equipamentos de segurança e 800,OO 
proteção - -- - 

08 Inobservância do alinhamento e nivelamento I .500.00 ' 

10 Imperícia, com prejuízos ao interesse público, devidamente apurada, na execução da, 2.500,00 ' 

,obra ou instalaçóes i 
1 - k- -- 

ll Danos causados à cc6kidade ou ao interesse ptlbli~o, provocados pela má 1.- - conserva~áo de fachada, marquises ou corpos em balanço - - --- - ---v r.:- 7- 

12 'lnob&;"ância das prescriçóes deste Código quanto a G a n ç a  de responsável 1.00ó;1Õ- 
- 

I ;técnico i 
+-=-- - ->- - -- 

13 Utilizas50 d a e d ~ f i c a ~ ~ ~  para fim diverso do declarado no projeto _ _  _-L--4- %a-.--. -c-.? _ - v  - ------.- P 
3.000,OO - -r--- -- 

14 ;Na0 atendimento injustificado a intimação para construqão, reparacão ou; 1.000,OO : 
-- reconstruç2o de vedaçóes e passeios. - _ -  --_ i - 

45 ,Regularização de obra pré-existente Par. Único 
\ 

L--- 
: art. 26 

Czr:iiic~ q:;e p~;j;i,x~;;,) [ir, 
c!a  LI^ a no lugar de Cc;lurn~. 
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ANEXO VI 

Rua / 
/ 

/ 
1 

I 
t Rua 

;;Crljtli-q 2b ,..,c L,-v F?: ,LI ~LL:l!iid,CI? ri2 rc77. 

d? Lei e rio l u g x  de Cosiume. 
F 1,; 3 ,' .-. .. 1 2 :> c, ---- -.- . 

, , -. - 
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ANEXO VI1 

CÁLCULO DA LARGURA DE ESCADAS E 
RAMPAS DE USO COLETIVO 

definida em função da população média por 
pavimento, dada pela equacáo: 
Pm= Pe I Np onde, 
Pm= populaçáo média por pavimento 
Pe = população total da edificação 
Np= número de pavimentos úteis da edificaçáo, 
ou seja, pavimentos que se destinam a 
permanência prolongada de pessoas (excluem- 
se garagens, casa de máquinas e caixa d'água) 

eo~ .~ç . " l  DO PAVI?J~EFITO 
ATE 100 PESSOAS 

(2) Para uma populacão média acima de 100 
pessoas, deverá0 ser acrescidos a largura 
máxima das escadas e rampas 0,10 m (dez 

LA3GURA D.4 ESCADA OU RAMPA 
1,20 M 

MAIS DE 100 PESSOAS ( (1) As escadas e rampas terão sua largura 
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ANEXO VPII 

Acesso 
Entrada, chegada, passagem de um local a outro. Via de comunicação através da qual 
um núcleo urbano se liga a outro. 

Acostamento 
Parte da via diferenciada da pista de rolamento destinada a parada ou estacionamento 
de veículos, em caso de emergência, e à circulação de pedestres e bicicleta, quando não 
houver local apropriado para este fim. 

Acr6scimo ou Ampliação 
Obra que de que resulte o aumento da área construída total de uma edificação existente 
ou em sua altura. Na fachada, alteração pela introdução de novos elementos 
construtivos ou decorativos. 

Alinhamento 
Linha divisória entre o logradouro piíblico e os imóveis lindeiros. 

Alvará de Licença 
Docun-iento expedido pela Prefeitura, assegurando a concessão de direito de construir 

Alvenaria 
I'rocesso construtivo que utiliza blocos de concreto, tijolos ou pedras, rejuntadas ou n50 
com argamassa. 

Análise de Orientacão PxPvia 
Exame de uma unidade imobiliária viscuido orientar a implantacão de um projeto de 
empreendimento e/ou de proposta de instalação de ati~~idade. 

Andaime 
Estrutura provisória onde trabalham os operários de uma obra. 

-..- - 7 Andar ou Pavimento 
' 7  c'; , 
-4 - $ i Espaço ou conjunto de espaqos, coberto ou descoberto, utilizável entre os planos de dois 

-- 1 

2 5 -.i ; A '  pisos sucessivos, ou entre o último piso e a cobertura de uma edificação. 
7 2 O y .';j 
.- 

- c- OJ 

7 x L  i \ C, Q k\niecâmarz - I' J 
a ..- g, ,,.<i: . - 
, 

i ... : Compartimento de exclusivo acesso à escada enclausur;ida. 
.:- 2 -,,L i', 
2 .? 7 

,! f 

- - , >  .. . . , . , Area Consirxída (Sc)  
3 i Somatório 6-:i Areas de  pisos dc Lima edificacáo, incl:? ive as ociipadas por paredes e , 

r.> i. --. .-- >/--- 
pilares. 

- -  . .. . - c:>,; . .- . , .. 3 :- , ._. - . , \i :- ' 
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Área de Condomínio 
Área comum de propriedade dos condôminos de um imóvel. 

Área Fechada 
Área guarnecida de paredes por todo o seu perímetro. 

Área Livre 
Espaço descoberto, livre de edificações ou construções, dentro do limite de um terreno. 

Área No71 Aedificicandi 
Área parcial ou total de um terreno onde não serão permitidas edificações. em 
decorrência de servidão, legislaqão ambienta1 ou urbanística. 

Área Ocupada (So) 
Projeção horizontal sobre o terreno, da área construída de todas as edificações existentes 
em um lote e situadas acima do nível do solo. 

Área Útil (Su) 
Superfície utilizável da área construída de uma parte ou de uma edificaqão, excluídas as 
partes correspondentes às paredes, e pilares. 

Armamento 
Abertura ou modificação de via ou de conjunto de vias e/ou dos demais logradouros 
oficiais. 

Auto de Infração 
Auto que registra o descumprirnento de norma ambienta1 e consigna a sanção 
pecuniária cabível. 

Auto de Interclicão 
Ato administrativo através do qual o agente da fiscalização municipal autua o infrator 
impedindo a prática de atos jurídicos ou toma defesa à feih~ra de qualquer ação. 

- B -  

Barreiras arquitetônicas urbanísiicas 
As existentes nas vias públicas e nos espaqos de uso público. 

empregada para a edifica@o que constitua um só volii~ne construido. 
c: L3 

- C -  

norma1:nenie segregada e em r.ivel diferente. nrio destinada à circulação de 
&. , .: o '. --. .,- - '- - ~eículos, reservada ao trânsito de pedestres c, quando possível, L implantacão de 
,:,i 3 "2 

1,:; 
' rno:.>i liário urbzno, sinalizacão, vege taccio e outi.:~s fins. T b- - ---' 

-25J 
- -  \+i 
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Canteiro Central 
Obstáculo físico construído como separador de duas pistas de rolamento. 
Casa 
Edificação organizada e dimensionada para o exercício de atividade uniresidcncial. 

Ciclovia (CV) 
Pista própria destinada à circulação de ciclos, separada fisicamente do tráfego comum. 

Circulacão 
Designação genérica do espaço necessário a movimentação de pessoas e veículos. Na 
edificação, espaços que permitem a movimentação de pessoas. 

Coeficiente de Ocupação ( C s )  
Relagão entre a área ocupada (So) e a área total do terreno (St). Co = So / St. 

Coeficiente de Permeabilização (Cp) 
Relação entre a área não edificada ou não pavimentada com material que impeça ou 
dificulte a absorção das águas de chuvas (Sp) e área total do terreno (St). Cp = Sp / St. 

Coeficiente de Aproveitamento (Ca) ou Índice de Utilizasáo 
Relação entre a área construída (Sc) de uma edificação e a área total do terreno (St) em 
que a mesma se situa. Ca = Sc / St. 

Compartimento ou Comodo 
Parte de uma edificaqão ou de uma unidade imobiliária. 

Cota 
Medida em linha reta que define a distâ~icia real entre dois pontos. 

Cruzamento 
Interseção de duas vias em nível. 

- D -  

Declividade 
Relação percenkial entre a diferença das cotas altimétricas de dois pontos e sua 
distancia. 

I Demoliç.ão - 
73 I Destruição forçada ou voluntiria de obra incompatível com normas urbanísticas e ei 0, 
f E ambientais ou por motivo de s~bstitui(:-70 da edificação. -. = -: 

2 1 .,,I 
li o 
, j .  c 9; r .  

j % F;, . . . j Divi~n 
2- , i><; - +' - i-.! J Linha limitrofe de um terreno, sendo clue a divisa direita é a que fica à direita de uma 2 G -- .\, = j \ 
... 2 ,i : ,J?SSO - .., a postada dentro do terreno e volL,~dc? para a testada principal. 
,- ojyl? : 
2 .r: 1 1 ;  - -- 'Li ; ,.... - 
3: 22 

~- ,I =. I.:.' 

- ,- - ! !  !> , : I .  * ;  ,' . . ! , - -. 
* .  - C <  -. - .- " -- .;> L .. . !- 
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Duto de Ventilacão 
Espaço vertical no interior da edificação destinado somente a ventilação da antecâmara 
da escada ou rampa enclausurada. 

Edícula 
Pequena construçâo, edificação de pequeno porte ao nível do solo, construida no 
interior de um terreno, sem fachada para logradouro público e desenvolvida em 
pavimento térreo. 

Edificaqão 
Construção acima ou abaixo de superfície de um terreno, de estruturas físicas que 
possibilitem a instalação e o exercício de atividades humanas. 

Edifício Comercial 
Edificação comportando mais de uma unidade autônoma de escritórios, serviços por 
áreas de circulação interna e acesso ao logradouro público comuns. 

Embargo 
Ato administrativo que determina a paralisação, por suspensão oil proibicão de 
execuçc?~, de uma obra ou implantação de um empreendimento, por descumpi-imento 
de norma legal; visa impedir a continuidade de uma obra que não atende a dispositivos 
legais. 

Equipamentos Comunitários 
Os equipamentos públicos de educação, cultura, saúde, lazer e similares. 

Equipamentos Urbanos 
0 s  equipamentos de abastecimento de água, serviços de esgoto, energia, coletas de 
águas pluviais, rede de telefone e gás canalizado. 

Escritório 
Edificação ou parte de uma edificaçzo dotada de acesso direto a área comum de 
circulação ou ao logradouro público, organizada de forma a permitir a realização de 
trabalhos intelectuais, de registro documental e prestação de serviços. 

r . .. , Estacionamento 
L. ! 

(7 4 E 01 I -- i/ Espaço público ou particular destinado à imobilização de veículos, em e spa~o  aberto, 
1: 5 -: ,-.&; descoberto ou fechado. 

>;, i \ e  

i<?' 
' ': .z -3- 
- L *  .:J J, . .- ," 1 

2 ..? --:< i? -i \jJ 
Fachada 

i.. .- 
-. . 
>-. d - 
:I; ,. , 6: . . , L-1 

a sua face principal. 
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C ~ D ~ C T O  DE Oa3j;lAS 

Fossa Séptica 
Tanque de concreto ou de alvenaria revestida, em que se depositam as águas do esgoto e 
onde as matérias sofrem o processo de mineralização. 

Fundação 
Parte da construção, geralmente abaixo do nível do terreno, que transmite ao solo as 
cargas de edificaqão. 

Gabarito 
Número de pavimentos de uma edificação. 

Grade 
Linha reguladora de uma via, composta de uma seqiiência de retas com declividades 
traçadas sobre o perfil longitudinal do terreno. 

Habite-se 
Documento expedido pelo Município reconhecendo o empreendimento em condi~ões 
de ser utilizado, correspondente à Licença de Operaçáo. 

Infraq5o 
Ato ou omissão contrário a este Código e as normas dele decorrentes. 

Infrator 
Pessoa física ou jurídica cujo aio ou omissão, de caráter material ou intelectual, 
provocou ou concorreu para o descumprimento do disposto nesta Lei. 

Instalaqão 
Serviços preliminares que antecedem qualquer obra: limpeza de terreno, demolições, 
ligações provisórias de água e luz, assentamentos de equipamentos diversos, colocação 
de tapumes e tabuIetas. 

Interdicão 
Ato administrati\lo que visa impedir o ingresso de pessoas não autorizadas em obra OLI 

utilizaqão de edificação concl~~ída; Iirnita~ão, suspensão ou proibicão do uso da 
-.. edificação, exercício de  atividade OL? conduqlo de empreendimcnto. 

adminiri .ido da ii-ifraqáo conietida, da sançlo imp~s ta  e das providS~cias // 
no próprio auto ou em edital. L------ L&-7 

. . ? i .._ - - */ $.i c 
. ' j  3 22 -6' 
:-..- l t l  .. -- 
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Licença ou Alvará de Localização 
Documento expedido pelo Município assegurando a viabilidade de construir o 
empreendimento solicitado no local pretendido. 

Licença ou Alvará de Implantação 
Documento expedido pelo Município assegurando que autoriza a execução de obras de 
acordo com o projeto aprovado, sujeitas a fiscalizacão do Município, equivalente ao 
Alvará de Construção ou de Urbanização. 
Licença ou Alvará de Operação 
Documento expedido pelo Município reconhecendo o empreendimento em condições 
de ser utilizado; autoriza a ocupação de uma edificação. Integra a Taxa de 
Funcionamento, prevista no Código Tributário. 

Logradouro 
Área de propriedade piiblica e de uso da população, destinada para circulacão, parques, 
praças e demais usos comuns. 

Loja 
Edificação singular ou parte autônoma de uma edificação, ligada a área comum de 
circulação OLI a logradouro, caracterizada pela ausência de bloqueios à visibilidade e a 
circulação, organizada de modo a permitir a exposicão de mercadorias e adereços de 
comunicação visual. 

Lote 
Parcela de terreno resultante de Ioteamento ou de desmembramentc., com pelo menos 
uma das suas divisas lindeiras a logradouro píiblico. 

Loteamenio 
Subdivisão de gleba em lotes destinados à edificação, com abertura de novas vias de 
circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, modificacão ou ampliação dos já 
existentes. 

h'larquise 

- .  
Cobertura em balanço que se projeta para além do czrpo da construção. i 

oi - C: 1, Mercado - s - 
5 .? --! +,-!i 
.A  , 3  Edificagão, comportando espaços individualizados, abertos para ireas comuns de livre 3 q; .y,' 
~1: - I circulação pública clc pe~lestres, organizada para a venda a varejo de gêneros 

- ;34;;J 
.. - L <. c:; : 
. 7 \; alimentícios e outras mercadorias. 

- . -- 
.-; ,, .-.,I . Mul.tn 

.- h I 

?. ,-! , 
. -  . , Irnposi~ão ;:ecuniária singular, diária ou cumulativ;!, de natureza objetiva, a qu=-s~ _.--, __-C 

- .  : : 
r-, ' . ' 

I _: I , sujeita o ad: inistraclo em decorrl icia da infração con: .'-'da. ccq 
:.1 ../ '...'i : 

-,. . - - .  - . . . . .- ? ..~ . .- . ..- ,- \A 
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Nivelamento 
Fixacão da cota correspondente aos diversos pontos característicos da via urbana, a ser 
observada por todas as construções, nos seus limites com o domínio público 
(alinhamento). 

-0  - 
Obra 
Conjunto de procedimentos técnicos relativos à execução de empreendimentos e 
serviços. 

-P - 
Parcelamento 
Qualquer divisão do solo, com ou sem abertura de logradouros públicos, de que 
resultem novas unidades imobiliárias. 

Passarela 
Obra de arte destinada a transposição de vias em desnível aéreo, e ao uso de pedestres. 

Passeio 
Parte da calçada ou da pista de rolamento, neste último caso separada por pinkira ou 
elemento fisico separador, livre de interferencias, destinada à circulação exclusiva de 
pedestres e, excepcionalmente, de ciclistas. 

Palamar 
Piso situado entre dois lances sucessivos de uma mesma escada. 

Xavimento 
Espaço da edificação compreendido entre dois pisos s~~cessivos ou entre um piso e a 
cobertura; o plano onde se assenta o conjunto de ambientes situados no mesmo nível de 
uma edificação. 

Pé-direito 
Altura livre de um pavimento ou andar de edifício, do piso ao teto. 

Poder de Polícia 
- -- 
? i Atividade de administração que, limitando ou disciplinando direito, interesse, atividade 
. V; ' ou empreendimento, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 

05 r\ * j 
. 'VI - -a \' - público concernento à proteqáo, controle ou conservaçlo do meio ambiente e a melhoi-ia 

.? L) 

.j 9 1  3 da q~!alidade de vida no WIunicípio. -- .. . .' .C : 

.I: \!, , ! ! 
!L_ - r, I 
g -i K<! ,LJ -0- 

<. -_I - i j\.. 
' 2 -  . \ 

. , : L - / Q ~ ~ ! a  de Conforto 
=_ ' I f 

T <L: 4 ; Rrla-50 enkri a i r c a  útil de urna un idad~  imohiliiria residencial e o númer~-,$_r;-- -.- 
(?: :n G: 
> c  L I  1 

R '  ,, 
habj\:.>nteç destp unidn.'t!. ' !n = Çu / ng ha'rita::t-i L-, , .. , < ' * 

.", , - -- . . . , .  . . , ,- . . . -  " , L - . -  r. \:.- 
b ,  ! :  : ' '-. 

\: 
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Recuo 
Área de terreno definida como não edificável, compreendida entre as divisas do terreno. 

Reforma 
Obra destinada a estabilizar e ou alterar uma edificação, implicando ou não em aumento 
de sua área construída total, nem na alteração da área cie projeção existente em 
percentual superior a 50% (cinqüenta por cento). 
Rernembramento 
Reagrupamento de dois ou mais lotes para a formação de novos lotes; reagrupamento 
dos lotes ou parte(s) dos lotes de uma ou várias quadras, resultando em nova 
distribuição, sob a forma de novos lotes ou frações ideais. 

Restauração 
Conjunto de procedimentos técnicos que \~isam restabeleces as características originais 
de edificações de interesses arquitetônico, histórico, artístico e cultural. 

Shopping-Center 
Edificação ou complexo de edificações organizadas com finalidade predominantemente 
de centralizar comércio e serviços, comportando lojas, escritórios c espaços 
complementares, servida por acessos e circulações comuns e estacionamento exclusivo. 

Sumidouro 
Poço destinado a receber despejos líquidos domiciliares, especialmente os extravasados 
das fossas sépticas, para serem infiltrados em solo absorvente. 

Supermercado 
Empreendimento destinado ao comércio varejista, sob o sistema predominante de auto- 
serviço, onde, em ampla área, são expostos à venda grande variedade de produtos 
alimentícios e os mais diversificados artigos de uso pessoal e doméstico 

Talude 
Inclinação de um terreno ou de uma superfície sólida desviada angularmente em relação 
ao plano vertical que contém o seu pé. 

Vedacão provisória usada durante a construção. - -- 
/ - _--- --- 

.,A'- 
>: ?, 4 - - , !  * 

/ 
/-' 

-=. . ..- I ; /Linha que separa o logradoiiro público d a  propriedade parti~iila;~,,., 
i :- .:. w..! . r -.I,. 
;; :?,7p:\ : (- \ 
.: w J l  : S.. ,---p<. . i , -.. ., : .a -- : 

:." c: ., . .- 
I-!: . . , . , . . . . - - . 

% .  
7 ' . . : >  . : , ;  - - . ,- .- . .. .- - - . . c ' - 7  ,.. . . 
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Unidade Autonoma 
Conjunto de ambientes de uso privativo de um proprietário, posseiro ou inquilino. 

Unidade Imobiliária 
Porção do solo ou da edificação individualizados e autônomos quanto as condições de 
comercialização. 

Urbanizacão 
Processo de incorporacão de áreas ao tecido urbano, seja através da criação de unidades 
imobiliárias, seja atraxlés da implantação de sistemas e instalações de infraestruhrra. 
Uso do Solo 
Resultado de toda ação humana que implique em utilização de um espaço ou terreno, 
com finalidades econômicas, institucionais ou de moradia. 

Via Arterial ou Avenida de Penetraqão 
Caracterizada por interseções em nível, geralmente controlada por semáforo, com 
acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias secundárias e locais, possibilitando o trânsito 
entre as regiões da cidade. 

Via Coleiora ou Avenida de Integraqão Urbana 
Destinada a coletar e distribuir o trânsito que tenha necessidade de entrar ou sair de vias 
de trânsito rápido ou vias arteriais, possibiIitando o trânsito dentro das regiões da 
cidade. 

Via Local 
Caracterizada por intersecões em nível, não semaforizada, destinada apenas ao acesso 
local ou a áreas restritas. 

Via e Áreas de Pedestre 
Via oii conjunto de vias, ou parte da via, destinadas à circulação prioritária de pedestres. 

Vistoria 
Diligência efetuada pela Prefeitura, tendo por fim verificar as condições de uma 
ocupação e uso de uma edificação. 

2-3 L o ~  ? iic Íiig;ir de Czstuz;?. 
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